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RESUMO  

 

A Governança Corporativa (GC) tem ganhado destaque crescente nas últimas décadas, 

especialmente nas organizações do setor privado, também no Terceiro Setor (TS) a aplicação 

da GC se intensificou à medida que essas organizações ganharam maior relevância social. No 

Brasil o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC) é uma organização que fomenta 

a adoção de práticas de governança para todos setores. Diante deste contexto, o objetivo geral 

deste estudo é diagnosticar as práticas internas de governança, segundo os princípios do IBGC, 

e identificar seus desdobramentos na gestão de uma instituição do TS. A pesquisa é de caráter 

qualitativo, com foco em um estudo de caso, que foi realizado em uma instituição filantrópica 

localizado na região dos Inconfidentes, Minas Gerais. Os resultados indicam que a instituição 

tem adotado ações significativas que são alinhadas às melhores práticas de governança 

conforme IBGC, com destaque para a transparência na prestação de contas e o esforço em 

garantir a equidade no atendimento aos seus usuários. No entanto, ainda existem áreas que 

precisam de aprimoramento, como a formalização de um Governance Officer e uma maior 

estruturação das práticas de controle interno. Conclui-se então, que a adoção de práticas 

governança corporativa pautadas nas recomendações do IBGC, mostrou-se essencial para 

garantir a sustentabilidade financeira, fortalecer a reputação perante os stakeholders, maximizar 

seu impacto social e melhorar a eficiência operacional para uma instituição do TS. 

 

Palavras-chave: Governança corporativa, princípios de governança corporativa do IBGC, 

terceiro setor, instituição filantrópica. 
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ABSTRACT 

Corporate Governance (CG) has gained increasing prominence in recent decades, especially in 

private sector organizations. In the Third Sector (TS), the application of CG has also intensified 

as these organizations gain greater social relevance. In Brazil, the Brazilian Institute of 

Corporate Governance (IBGC) is an organization that promotes the adoption of governance 

practices for all sectors. Given this context, the general objective of this study is to analyze 

governance practices, according to the IBGC principles, and identify their impacts on the 

management of a TS institution. The research is qualitative in nature, focusing on a case study, 

which was carried out in a philanthropic institution located in the Inconfidentes region, Minas 

Gerais. The results indicate that the institution adopted serious actions that are approved by the 

best governance practices according to the IBGC, with emphasis on transparency in 

accountability and the effort to ensure equity in service to its users. However, there are still 

areas that require improvement, such as the formalization of a Governance Officer and greater 

structuring of internal control practices. It is therefore concluded that the adoption of corporate 

governance practices based on IBGC recommendations is essential to guarantee financial 

sustainability, strengthen its presence before stakeholders, maximize its social impact and 

improve operational efficiency for a TS institution. 

Keywords: Corporate governance, IBGC principles of corporate governance, third sector, 

philanthropic institution in Minas Gerais. 
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1. INTRODUÇÃO 

A Governança Corporativa (GC) tem ganhado destaque crescente nas últimas 

décadas, especialmente nas organizações do setor privado (Costa, 2022; Caligione et al., 

2023; Da Silva, et al, 2024). Esse conceito também se revela fundamental para o sucesso e 

a eficiência das organizações do Terceiro Setor (TS) (Rahis, 2022; Caligione et al., 2023). 

As boas práticas de governança têm se mostrado premissas para promover a transparência, 

responsabilidade social, equidade e sustentabilidade dessas organizações, além de 

possibilitar um melhor direcionamento estratégico e a obtenção de resultados mais sólidos 

(Andrade; Fujino, 2023; Rocha Caligioni, 2023; Assayag, De Lima Elias, 2024; Togni, 

2024). 

De acordo com o IBGC, Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (2023), 

governança corporativa é o sistema pelo qual as empresas e demais organizações são 

dirigidas, monitoradas e incentivadas, envolvendo os relacionamentos entre sócios, conselho 

de administração, diretoria, órgãos de fiscalização e controle e demais partes interessadas. 

O IBGC fomenta a aplicação de melhores práticas de governança corporativa, para isso 

ressalta os princípios de GC, os elementos direcionadores das práticas de GC, bem como 

recomenda ações práticas para efetivar a GC nas organizações (Andrade; Fujino, 2023; 

Rocha Caligioni, 2023).  

As práticas de governança corporativa podem ser implantadas em todos os tipos de 

organização a fim de incrementar os esforços para o alcance de novos patamares de 

desempenho, sustentabilidade e competitividade (Caligione et al., 2023; Togni, 2024). As 

organizações do TS enfrentam desafios únicos, como a dependência de doações e a presença 

de voluntariado, o que torna a adoção de práticas de governança corporativa ainda mais 

relevante. No âmbito do TS os hospitais filantrópicos representam instituições de destacada 

relevância na área da saúde, que demandam estrutura administrativa consolidada em relação 

às práticas de GC (Ferreira; Martins, 2022). Como afirmam Zanatta e Baggio (2018), os 

hospitais filantrópicos têm o objetivo de gerar benefícios à sociedade, e a adoção de um 

modelo de governança estruturado é essencial para garantir sua viabilidade a longo prazo, 

promovendo não apenas a eficiência da gestão, mas também a confiança de doadores e 

parceiros. 

Embora a adoção de práticas de governança tenha crescido no TS, ainda se fazem 

necessários mais estudos, para ampliar o debate relativos às especificidades das 
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organizações sem fins lucrativos, como sua dependência de doações e a forte presença de 

voluntariado (Celegatti, 2021; Reis et al., 2023). 

Diante deste contexto esta pesquisa se propôs a responder a seguinte questão: como 

podem ser observadas as práticas de governança, segundo os princípios do IBGC, e 

identificados seus desdobramentos na gestão de uma organização do terceiro setor? Portanto, 

o objetivo geral deste estudo é analisar as práticas de governança, segundo os princípios do 

IBGC, e identificar seu desdobramento na gestão de uma organização do TS. Para esse 

propósito; os objetivos específicos consistem em: (i) verificar a adoção de princípios de 

governança corporativa segundo IBGC, no contexto da organização objeto deste estudo; (ii) 

avaliar as ações organizacionais segundo direcionadores de governança corporativa 

propostos pelo IBGC; (iii) verificar as práticas implementadas alinhadas com o Código de 

melhores práticas de governança do IBGC (2023). 

Para o alcance destes objetivos a metodologia adotada é de caráter qualitativo, com 

foco em estudo de caso, que foi conduzido em uma instituição filantrópica localizada na 

região dos Inconfidentes em Minas Gerais. Essa abordagem é importante para entender 

como as práticas de governança podem ser adaptadas às particularidades do terceiro setor. 

Após esta introdução, o referencial teórico que fundamenta esta pesquisa será 

apresentado, com foco nas práticas de governança corporativa no terceiro setor. Na 

sequência, a metodologia utilizada será detalhada, para promover a compreensão sobre os 

dados coletados. Em seguida, os resultados obtidos serão discutidos, e por fim, serão 

apresentadas as considerações finais do estudo. 

2. REVISÃO DA LITERATURA 

2.1 Governança Corporativa 

O tema Governança Corporativa (GC) é amplamente estudado em nível mundial, é 

considerado de alta relevância no campo da administração (Caligione et al., 2023; Togni, 

2024). A GC vem despertando especial atenção no meio acadêmico e empresarial devido 

aos recentes escândalos de fraude envolvendo empresas de grande porte em várias partes do 

mundo (Costa, 2022). 

Nesse contexto, Carvalho e Bertoccelli (2023), destacam que a Governança 

Corporativa se relaciona com o modo como as companhias são geridas e como as decisões 

de gestão são tomadas. Prado (2023) complementa essa perspectiva ao enfatizar que a 
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Governança envolve boas práticas no contexto organizacional orientadas por princípios que 

transformam conceitos fundamentais em recomendações objetivas. 

 

As boas práticas de governança corporativa convertem princípios básicos em 

recomendações objetivas, alinhando interesses com a finalidade de preservar e 

otimizar o valor econômico de longo prazo da organização, facilitando seu acesso a 

recursos e contribuindo para a qualidade da gestão da organização, sua longevidade e 

o bem comum. (Prado, 2023, p.8) 
 

O mesmo autor ainda afirma que a Governança Corporativa de uma organização 

estabelece uma estrutura institucional, que envolve relacionamentos entre diretoria, sócios, 

conselho de administração, órgãos de fiscalização e controle e outras partes interessadas 

(Prado, 2023). 

Para Filho e Cierco (2022), a Governança e seus respectivos princípios norteadores 

são um componente diferencial positivo para as empresas e que esses princípios e valores 

corporativos levam a organização a uma política transparente, natural e democrática. 

Nesse sentido, Carvalho (2019) complementa também que a Governança 

Corporativa proporciona o fortalecimento das organizações que a praticam, reforça suas 

competências, amplia suas bases estratégicas, além de ajudar a harmonizar interesses e 

contribuir para que os resultados sejam menos voláteis. 

De acordo com o IBGC (2023) os princípios da governança corporativa se 

constituem através de cinco pilares que são: transparência, equidade, responsabilização 

(accountability), sustentabilidade, integridade e essas boas práticas devem regrar os 

interesses dos sócios, as ações dos executivos e o relacionamento de todos os envolvidos 

com a empresa (Prado, 2023). Logo, “As boas práticas de governança corporativa 

compreendem um processo contínuo de adequação e de aperfeiçoamento, e uma vez 

incorporadas, tendem a incrementar a confiabilidade da empresa no mercado, maximizando, 

inclusive, os seus próprios resultados” (Mazon; Issa, 2022, p.8). 

O quadro 1 expõe cada um dos cinco princípios de governança e suas respectivas 

definições e autores que as apresentam, bem como os códigos atribuídos nesta pesquisa para 

fins de análises. Portanto, aqui os códigos seriam de P1 a P5 (princípio 1 a princípio 5) para 

indicar a identificação de cada um dos princípios de governança de 1 a 5. 
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Quadro 1- Princípios de governança. 

Princípios de 

governança 

Código Definição Autores 

Transparência 

 

P1 O princípio da transparência é mais do que 

cumprir com uma simples obrigação legal de 

fornecer alguma informação. É, de fato, ter o 

desejo, o empenho, o interesse, o ânimo de 

informar, de comunicar, de explicar e esclarecer 

todos os aspectos relevantes. 

Prado (2023) 

 

 

 

 

 

P1 A essência da transparência torna as 

organizações capazes de assumir mais 

conscientemente a responsabilização de suas 

ações. 

Filho; Cierco (2022) 

Equidade P2 A equidade refere-se à distribuição de todos os 

tipos de benefícios, propriedades, direitos e 

obrigações da mesma maneira entre todos os 

membros da organização e estendido o mesmo 

respeito a todos os atores internos e externos. 

(Filho; Cierco (2022) 

Responsabilização 

(accountability) 

P3 O princípio de accountability é a orientação 

sobre a necessária prestação de contas de todos 

as ações da organização, para todos os 

stakeholders. Diz respeito a responsabilidade que 

cada colaborador no contexto organizacional 

assume perante seus atos e as informações, isto é 

também cada agente de governança (acionista, 

conselho de administração, Gestão, Auditoria 

Independente e Conselho Fiscal). 

Cordeiro (2023) 

Sustentabilidade P4 Sustentabilidade refere-se ao ato de zelar pela vi-

abilidade econômico-financeira da organização, 

reduzir as externalidades negativas de seus negó-

cios e operações, e aumentar as positivas, le-

vando em consideração, no seu modelo de negó-

cios, os diversos capitais (...) no curto, médio e 

longo prazo. 

IBGC (2023) 

Integridade P5 O princípio da integridade leva a organização a 

praticar e promover o contínuo aprimoramento 

da sua cultura ética, evitando decisões sob a 

influência de conflitos de interesses, mantendo a 

coerência entre discurso e ação e preservando a 

lealdade à organização e o cuidado com suas 

partes interessadas, com a sociedade em geral e 

com o meio ambiente. 

IBGC (2023). 

Fonte: Adaptado de (Cordeiro, 2023; Filho; Cierco, 2022; IBCG, 2023; Prado 2023) 

 

O IBGC (2023) adota a perspectiva de que os princípios GC são elementos 

balizadores para boas práticas organizacionais que podem e devem ser aplicados aos mais 

diversos tipos de organizações, tal perspectiva também é defendida por diversos 

pesquisadores desta área (Souza, Neto; Reis, 2015; Ramos, 2020; Da Silva, et al., 2023; De 

Menezes et al., 2023). Portanto, os princípios de GC também se revelam balizadores para 

ações de governança em organizações do terceiro setor. 
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2.2 Terceiro Setor e a Importância da Governança Corporativa em seu contexto 

Os princípios e as práticas de governança também se aplicam ao contexto 

organizacional dos tipos reconhecidos como organizações do terceiro setor e constituem 

importante meio para seu fortalecimento (De Castro, 2016; Reis et al., 2023).  

Uma proposta de definição deste tipo organizacional é apresentada por Oliveira; 

Freire e Marta, (2019) através da qual estes autores afirmam que as organizações do Terceiro 

Setor (TS) são institucionalmente separadas do Estado, caracterizadas juridicamente como 

associações ou fundações, de caráter privado, que atuam com foco em questões assistenciais, 

de defesa de direitos e meio ambiente. Conforme Lacruz (2020), as atividades estatais 

referem-se ao primeiro setor, representado pela Administração Pública; as atividades de 

mercado, ao segundo setor, representado pelas empresas com finalidade lucrativa; por sua 

vez, o terceiro setor contempla, de forma abrangente, as atividades da sociedade civil que 

não se enquadram nas dos demais setores. 

Segundo Oliveira, Freire e Marta (2019), essas organizações são diferentes do setor 

empresarial porque não distribuem eventuais excedentes entre os proprietários ou diretores, 

mas oferecem especial contribuição para a solução de problemas públicos, dando vida à 

experiência democrática e efetivamente melhorando a vida das pessoas. Os autores e autoras 

citados ainda afirmam também que é desafiador quantificar o impacto dessas instituições na 

sociedade porque elas se desenvolvem de maneiras diferentes, em diferentes lugares e ao 

longo do tempo, o que dificulta o entendimento sobre o efeito delas nas várias áreas e 

períodos. 

Em razão da diversidade de TS e da demanda deste tipo de organização por recursos 

para financiar suas ações assistenciais, a governança corporativa representa uma prática de 

gestão que tem impacto significativo para obtenção de financiamento (Lacruz, 2020; Reis, 

2023). Devido a isso, alguns estudos têm se dedicado a analisar a governança corporativa 

no contexto das organizações do TS. O quadro 2 apresenta uma síntese de estudos dos 

últimos cinco anos que associam as organizações do terceiro setor à governança corporativa. 
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Quadro2- Pesquisas sobre governança no terceiro setor. 

Ano Autor Ideia central Metodologia Resultados da 

pesquisa 

2019 Carvalho A necessidade de adaptação 

de métricas e índices para 

atender às especificidades das 

organizações do terceiro 

setor. IAPGC como 

ferramenta para mensurar a 

adoção de práticas de 

governança. 

Pesquisa qualitativa, 

descritiva, realizada por 

meio de pesquisa biblio-

gráfica, documental e es-

tudo de caso. 

Percepção de como a 

Governança Corporativa 

(GC) tornou-se relevante 

para as Organizações do 

Terceiro Setor (OTS). 
GC foi amplamente 

empregada pela OTS 
As OTS passaram a 

adotar o GC devido aos 

benefícios que essa 

prática oferece. 
2020 Celegatti Verificar a adoção de boas 

práticas de governança 

corporativa em uma entidade 

do terceiro setor do Estado do 

Paraná. 

Pesquisa descritiva e 

abordagem com enfoque 

quantitativo. 

Entidade tem poucos 

princípios de governança 

corporativa. 

2020 Lacruz Teoria da agência aplicada às 

relações no terceiro setor. 

Mercado de doação como 

mecanismo externo de 

controle. 

Revisão Sistemática de 

literatura com 

perspectiva analítica da 

teoria da agência 

Como resultados podem-

se destacar que a 

incompatibilidade de 

horizontes entre principal 

(doador) e agente (ONG) 

ocorre de forma inversa 

no terceiro setor; 
A estruturação da 

governança em ONGs 

pela teoria da agência 

ajudou a complementar a 

teoria e melhorar sua 

aplicação no terceiro 

setor. 
2023 Reis O importante papel dos 

padrões de relatórios na 

valorização das organizações 

e facilitação do acesso a 

doações. 

Pesquisa qualitativa, 

estudo de caso com 

análise de conteúdo 

fechada de dados 

secundários. 

A divulgação voluntária 

de informações 

socioambientais é uma 

prática amplamente 

adotada no Terceiro 

Setor.  Adesão ao GRI é 

importante e prevalente 

entre as maiores 

empresas doadoras no 

Brasil. 
Fonte: elaboração própria. 

Portanto, como evidenciado através das pesquisas apresentadas no quadro 2 as 

organizações do terceiro setor, direcionadas por princípios de governança, também 

necessitam se envolver em práticas de governança. Para tal envolvimento é importante que 

os gestores tenham conhecimento sobre as práticas de governança (De Castro, 2016; Reis et 

al., 2023), uma vez que aplicar seus princípios não é função de apenas uma pessoa, mas é 

um sistema de mútua colaboração. 
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2.3 Práticas de governança e elementos direcionadores 

As práticas de governança são delimitadas pelo Instituto Brasileiro de Governança 

Corporativa (IBGC) em um guia que apresenta as melhores práticas neste âmbito (Andrade; 

Fujino, 2023; Rocha Caligioni, 2023). Consequentemente, neste estudo às práticas de 

governança são abordas segundo a perspectiva do IBGC. 

Segundo o IBGC (2023), práticas de governança podem ser avaliadas através de seis 

elementos direcionadores a saber:  

(i) fundamentos, que envolvem a ética no contexto organizacional, os propósitos da 

organização, os princípios de governança e a estrutura de governança;  

(ii)  sócios, que são as pessoas que têm o compromisso de zelar pelo interesse da 

organização e deliberar acerca de pautas essenciais para o bom funcionamento 

e desempenho organizacional, possuem direito de voto, solucionam conflitos e 

controvérsias na busca para agregar valor à organização; 

(iii)  conselho de administração, composto pessoas que devem zelar pelo propósito, 

pelos valores, confidencialidade, busca relacionamento eficaz e transparente, 

além de proteger o objeto social da organização e sua governança com vistas à 

geração de valor sustentável;  

(iv) diretoria, integrada por pessoas que respondem pela gestão e condução da 

organização e suas estratégias através do conceito do pensamento integrado, 

executa a atividade fim do negócio, é responsável por implementar todos os 

processos operacionais e financeiros em total conformidade com os dispositivos 

legais e as demais políticas internas aos quais ela está submetida;  

(v)  órgãos de fiscalização e controle; são compostos por Conselho fiscal, Auditoria 

interna, Auditoria independente, Gerenciamento de riscos, Controles internos e 

Compliance;  

(vi) conduta, mostra a importância de um código de ética cuja criação e cumprimento 

elevam o nível de confiança na organização e melhoram sua imagem e 

reputação; canal de denúncias, que visa garantir a efetividade de seu sistema de 

compliance e exercer a transparência na comunicação e no relacionamento com 

as partes interessadas; políticas organizacionais aplicáveis a sua realidade de 

atuação e aos riscos identificados. 

Destes seis direcionadores das práticas de governança propostos pelo IBGC (2023) 

este estudo terá seu foco central em cinco elementos. Tal foco está relacionado às 
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características da organização do terceiro setor, objeto do presente estudo e que não 

considerará o direcionador “sócios”, uma vez que se trata de uma organização filantrópica, 

ou seja, sem fins lucrativos. 

Deste modo, os direcionadores das práticas de governança propostos pelo IBGC 

(2023) abordados na presente pesquisa envolvem os seguintes elementos: fundamentos, 

conselho de administração, diretoria, órgãos de fiscalização e conduta. Uma síntese destes 

direcionadores é exposta através do quadro 3. 

Quadro 3- Elementos direcionadores das práticas de governança segundo IBGC (2023). 

Identificação do 

direcionador 

Definição 

Direcionador 1- 

Fundamentos 

“Ética como fundamento da governança corporativa é o conjunto de valores e 

princípios que orienta a conduta e viabiliza o convívio e a evolução do ser humano 

em sociedades cada vez mais complexas”. “(...) a ética embasa os cinco princípios 

de governança corporativa – integridade, transparência, equidade, responsabiliza-

ção (accountability) e sustentabilidade” (IBGC, 2023, p.9). 
Direcionador 2- Conselho 

de administração 

“O conselho de administração exerce o papel de guardião do propósito, dos 

valores, do objeto social da organização e de seu sistema de governança. É o órgão 

colegiado encarregado da definição da estratégia corporativa, do 

acompanhamento de seu cumprimento pela diretoria, e da conexão entre a gestão 

executiva e os sócios em defesa dos interesses da organização” (IBGC, 2023, 

p.17). 
Direcionador 3 – Diretoria “A diretoria é o órgão responsável pela gestão e condução da organização e tem 

como responsabilidade executar, apoiada pelos princípios da governança 

corporativa, a estratégia aprovada pelo conselho de administração ou, na ausência 

desse, por outro órgão incumbido de seu papel e atribuições; seja um comitê de 

sócios ou o próprio colegiado de diretores-executivos” (IBGC, 2023, p.28). 
Direcionador 4 – Órgãos 

de fiscalização 

“Órgãos e estruturas de governança para apoiar a organização no exercício de suas 

atribuições, em particular, nas funções de fiscalização e controle. De acordo com 

a legislação aplicável para cada tipo de organização, sua estrutura societária, 

tamanho e complexidade, algumas estruturas serão obrigatórias ou 

recomendáveis” (IBGC, 2023, p.31). 
Direcionador 5 - Conduta “Código de conduta ou código de ética: conjunto de normas internas cujo objetivo 

principal é promover o propósito, os princípios e valores éticos; fomentar a trans-

parência; disciplinar as relações internas e externas da organização; administrar 

conflitos de interesses; proteger o capital (patrimônio) físico e intelectual; e con-

solidar as boas práticas de governança corporativa” (IBGC, 2023, p.35). 
Fonte: IBGC 2023. 

 

A partir de cada um dos elementos direcionadores para as práticas de governança, o 

IBGC (2023) apresenta recomendações para efetivação das práticas necessárias à condução 

da governança coorporativa no contexto organizacional. O quadro 4 elucida uma síntese das 

práticas de governança para o elemento direcionador fundamento. A segmentação deste 

quadro é realizada através de três colunas, a primeira representa o conjunto de 

recomendações ao qual a prática é relativa. Já a segunda coluna representa a categoria 

atribuída nesta pesquisa para fins de análises no qual, “P” indica o princípio de governança 

ao qual a prática é relativa, exemplo: P5 = princípio 5, integridade, D indica o elemento 



17 

 

direcionador ao qual à pratica é relacionada, exemplo: D1= direcionador 1 fundamentos, e 

“pr” indica a numeração atribuída à referida prática em uma sequência de 01 a 10 conforme 

práticas elencadas neste estudo, exemplo pr1= prática 1. Por fim, a terceira coluna descreve 

as recomendações segundo IBGC (2023) para efetivar às práticas de governança alinhadas 

ao elemento direcionador fundamentos. 

Quadro 4- Práticas de governança segundo elemento direcionador Fundamentos IBGC (2023). 

Recomendações Categoria Práticas de governança direcionador fundamentos 

Princípios de 

governança - 

Integridade 

P5- D1- pr01  É recomendável como prática que a organização promova ampliação 

e melhoria contínua da cultura ética, com foco na redução de decisões 

influenciadas por conflitos de interesse e na manutenção de 

alinhamento entre discurso e prática em prol dos stakeholders. 

Princípios de 

governança - 

Transparência 

P1- D1- pr02 É recomendável como prática disponibilizar informações verídicas 

sobre desempenho econômico-financeiro, e fatores ambiental, social e 

de governança, visando favorecer o desenvolvimento dos negócios e 

estimular um ambiente de confiança para o relacionamento de todas as 

partes interessadas. 
Princípios de 

governança - 

Equidade 

P2- D1-pr03 É recomendável como prática que a organização dê um tratamento 

justo e personalizado para todas as partes interessadas, considerando 

suas características específicas e promovendo valores como justiça, 

respeito e igualdade na busca por um ambiente corporativo ético e 

sustentável. 
Princípios de 

governança – 

Responsabilização 

(Accountability) 

P3- D1-pr04 É recomendável como prática que as pessoas ajam com diligência, 

independência e foco em valor sustentável; devendo elas se 

responsabilizarem por suas ações e omissões. 

Princípios de 

governança – 

Responsabilização 

(Accountability) 

P3-D1-pr05 É recomendável como prática prestar contas de forma clara e 

voluntária, com foco em fortalece a transparência e integridade 

organizacional, beneficiando a empresa, partes interessadas e o meio 

ambiente. 

Agentes e estrutura 

de governança 

P3-D1-pr06 É recomendável como prática a constituição dos agentes de 

governança, que são: Sócios; Conselheiros de Administração; 

Conselheiros Fiscais, Auditores, Diretores e Membros de comitês de 

assessoramento ao conselho. Essa composição de agentes é flexível e 

dependente do porte da organização e dos investimentos para 

implantação. 
Agentes e estrutura 

de governança 

P3-D1-pr07 É recomendável como prática que todos os agentes de governança 

devem ter suas ações direcionadas pelos princípios de governança 

corporativa. 

Conflitos de 

interesse 

P3-D1-pr08 É recomendável como prática que agenda de governança corporativa 

deve contemplar a gestão de conflitos de interesse. Os conflitos de 

interesse são configurados quando o agente de governança apresenta 

interesse de qualquer natureza divergentes dos interesses da 

organização. 
Conflitos de 

interesse 

P3-D1-pr09 É recomendável como prática que os agentes de governança devem 

promover e estruturar, no contexto organizacional, políticas e 

processos voltados para identificação e mitigação de conflitos de 

interesse. 
Conflitos de 

interesse 

P3-D1-pr10 É recomendável como prática que os agentes de governança devem 

estruturar mecanismos, canais, para que os colaboradores da 

organização possam indicar a observação de conflito de interesse por 

parte de outro colaborador. 

Fonte: Adaptado de IBGC (2023) 
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Através da mesma abordagem de recomendações para efetivação das práticas 

necessárias à condução da governança coorporativa conforme elementos direcionadores 

propostos pelo IBGC (2023), o quadro 5 expõe um compêndio das práticas de governança 

para o elemento direcionador Conselho de Administração. A segmentação deste quadro é 

realizada através de três colunas, conforme a mesma dinâmica elucidada para o quadro 4. 

Porém, para o quadro 5 é valido ressaltar que, na segunda coluna, para a composição da 

categoria, “pr” indica a numeração atribuída à referida prática em uma sequência de 11 a 31 

conforme práticas elencadas neste estudo, exemplo pr11= prática 11. 

Quadro 5- Práticas de governança segundo elemento direcionador Conselho de Administração IBGC 

(2023). 

Recomendações Categoria Práticas de governança direcionador Conselho de Administração 

Atribuições P5-D2-pr11 É recomendável como prática que o Conselho de Administração 

seja capaz de reconhecer e dirimir possíveis conflitos de interesse, 

de modo a gerenciar incompatibilidades. 
Atribuições P5-D2-pr12 É recomendável como prática que o Conselho de Administração 

adote ações para coibir desvios de conduta, e assegurar a 

proporcionalidade de benefícios aos stakeholders. 
Composição do 

conselho de 

administração 

P3-D2-pr13 É recomendável como prática que o Conselho de Administração 

considere uma matriz de competências, promovendo a diversidade. 

Deve-se criar um ambiente confiável para debates inclusivos, 

adequar o número de membros conforme o setor e porte da empresa, 

liderar a renovação do conselho indicando perfis e qualificações 

adequadas. 
Independência dos 

Conselheiros. 

P3-D2-pr14 É recomendável como prática que o Conselho de Administração 

seja composto por conselheiros que atuem de forma técnica, íntegra 

e autônoma. E na medida em que houver conflitos de interesse 

devem se abster de votações, mas orientando seu voto visando o 

interesse da organização, além de renunciar em caso de pressões 

indevidas. 
Prazo do mandato P2-D2-pr15 É recomendável como prática que o Conselho de Administração 

considere período para adaptação dos novos membros. A eleição 

dos conselheiros deve ocorrer simultaneamente na mesma 

assembleia geral, com renovação conforme critérios expressos no 

estatuto ou contrato social. Deve-se evitar o acúmulo excessivo de 

posições por conselheiros. 
Disponibilidade de 

tempo 

P2-D2-pr16 É recomendável como prática que o Conselho de Administração 

evite o acúmulo de funções de presidente e diretor-presidente. 

Recomenda-se também convidar o diretor-presidente para 

participar das reuniões sem ser membro do conselho e estabelecer 

limites para cargos executivos ocupados por conselheiros, 

assegurando responsabilidades indelegáveis e participação efetiva. 
Presidência do 

conselho 
P3-D2-pr17 É recomendável como prática que o Conselho de Administração 

estabeleça os objetivos e programas de trabalho, garantindo 

informações completas e oportunas, visando conduzir reuniões 

equilibradas e participativas, como também assegurar um bom 

relacionamento com as partes interessadas. 
Comitês de 

assessoramento ao 

conselho de 

administração 

  

P3-D2-pr18 É recomendável como prática que os comitês auxiliem o conselho 

sem delegação de responsabilidades, revisem periodicamente suas 

atividades com aprovação do conselho, tenham membros 

independentes e especialistas; devem também adotar regimento 

interno e avaliar periodicamente seu funcionamento. 
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Quadro 5- Práticas de governança segundo elemento direcionador Conselho de Administração IBGC 

(2023) (continuação). 

Recomendações Categoria Práticas de governança direcionador Conselho de Administração 

Comitê de auditoria P1-D2-pr19 É recomendável como prática que o Conselho de Administração 

tenha um comitê de auditoria para auxiliar no controle da qualidade 

financeira, coordenar e atuar com conselheiros independentes, 

garantir a experiência necessária na área contábil ou financeira, 

como também elaborar um relatório anual sobre suas atividades. 
Governance officer 

e a área de 

governança 

corporativa 

P5-D2-pr20 É recomendável como prática que o Conselho de Administração 

possa gerenciar práticas de governança nas dimensões estratégica, 

relacional e operacional; recomendar independência da área de 

governança, apoiar processos, manter membros atualizados e 

garantir registros, além de conduzir programas de integração e 

educação continuada. 
Avaliação do 

conselho e da 

diretoria 

P1-D2-pr21 É recomendável como prática que o Conselho de Administração 

realize avaliações periódicas com apoio de comitês ou consultores 

externos comprometendo-se a identificar pontos fortes e áreas de 

melhoria; deve também divulgar informações sobre o processo de 

avaliação e avaliar o desempenho do diretor-presidente e diretoria. 
Planejamento da 

sucessão 
P1-D2-pr22 É recomendável como prática que o Conselho de Administração 

dedique tempo à sucessão do diretor-presidente, acompanhar planos 

de sucessão dos principais cargos, além de reavaliar perfil dos 

cargos periodicamente. 
Integração e 

educação 

continuada de 

conselheiros 

P2-D2-pr23 É recomendável como prática que o Conselho de Administração 

aprimore competências visando atuar efetivamente, estruture 

programas de integração para novos membros, como também deve 

incentivar programa de educação continuada por meio de eventos. 

Conselhos 

interconectados 
P3-D2-pr24 É recomendável como prática que o Conselho de Administração 

Aprove o programa de desenvolvimento individual; deve também 

analisar e aprovar os resultados da avaliação dos diretores e, 

deliberar sobre a permanência dos executivos nos cargos. 
Remuneração dos 

conselheiros de 

administração 

P1-D2-pr25 É recomendável como prática que o Conselho de Administração 

possa adequadamente remunerar membros, considerando mercado, 

qualificações e riscos; estabelecer procedimento formal e 

transparente, aprovado pela assembleia; recomendar remuneração 

fixa, igual para todos, com diferenciação justificada. Diferenciar 

estrutura de remuneração do conselho e diretoria; vincular 

remuneração variável a resultados de longo prazo, além de divulgar 

política e remuneração anual transparentemente. 
Orçamento do 

conselho e consultas 

externas 

P3-D2-pr26 É recomendável como prática que o Conselho de Administração 

contratar especialistas externos quando necessário, reservando 

recursos; incluir centro de custos específico para o conselho no 

plano de contas; permitir consultas a profissionais externos pagos 

pela organização; cobrir despesas necessárias para comparecimento 

dos conselheiros; o orçamento deve incluir itens como 

remuneração, deslocamento, eventos, consultorias. 

Regimento interno P3-D2-pr27  É recomendável como prática que o Conselho de Administração 

disciplinar o funcionamento do conselho e comitês, garantir atuação 

alinhada aos princípios de governança corporativa, atender 

legislação e preceitos do estatuto/contrato social formalizar 

processos para fortalecer práticas de governança, formatizar 

atividades em regimento interno, esclarecer responsabilidades, 

atribuições e regras, incluindo medidas para conflitos, 

disponibilizar regimento interno aos sócios e partes interessadas. 
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Quadro 5- Práticas de governança segundo elemento direcionador Conselho de Administração IBGC 

(2023) (continuação). 

Recomendações Categoria Práticas de governança direcionador Conselho de Administração 

Reuniões do 

conselho de 

administração 

P3-D2-pr28  É recomendável como prática que o Conselho de Administração 

proponha calendário anual e convoque reuniões quando necessário, 

além de definir periodicidade das reuniões ordinárias para 

efetividade, propor agenda anual temática com consulta a 

conselheiros e diretor-presidente,  garantir distribuição antecipada 

de materiais relevantes, avaliar comportamentos individuais e 

dinâmica durante as reuniões, incluir momentos exclusivos para 

conselheiros, redigir atas com clareza e registrar decisões, repassar 

resumo das deliberações após a reunião. 

Confidencialidade P5-D2-pr29 É recomendável como prática que o Conselho de Administração 

Mantenha informações sob sigilo, garantindo divulgação igualitária 

e elaborar memória para decisões sigilosas, arquivada com cautelas. 

Relacionamentos P5-D2-pr30 É recomendável como prática que os administradores possam 

manter informações sob sigilo, garantindo divulgação igualitária e 

recomenda-se também elaborar memória para decisões sigilosas, 

lida e assinada pelos participantes e arquivada com cautela. 
Conselho consultivo P5-D2-pr31 É recomendável como prática que o Conselho de Administração 

pode ou não constar no estatuto, definir claramente papel, 

composição, responsabilidades e âmbito de atuação, alinhar a 

prática ao estatuto e às práticas de governança corporativa. 

Fonte: Adaptado de IBGC (2023). 
 

Utilizando a mesma metodologia de recomendações para a implementação das 

práticas necessárias à governança corporativa conforme os direcionadores do IBGC (2023), 

o quadro 6 compila as práticas de governança voltadas para o elemento direcionador 

Conselho Consultivo e segue o mesmo padrão do quadro anterior, ou seja, quadro 5. 

Todavia, para o quadro 6 é necessário salientar que, na segunda coluna, para a composição 

da categoria, “pr” indica a numeração atribuída à referida prática em uma sequência de 32 a 

45 conforme práticas elencadas neste estudo, exemplo pr32= prática 32. 

Quadro 6- Práticas de governança segundo elemento direcionador Diretoria IBGC (2023). 

Recomendações Categoria Práticas de governança elemento direcionador Diretoria 

Atribuições P3-D3-pr32 É recomendável como prática que a Diretoria tenha a função de 

executar a atividade principal do negócio, Implementar processos 

operacionais e financeiros, assegurar alinhamento com propósito e 

princípios de governança, garantir conformidade legal e política 

interna, liderar, planejar e controlar recursos, estabelecer 

processos, políticas e indicadores, zelar pelo cumprimento do 

código de conduta, divulgar prontamente informações 

obrigatórias, definir responsabilidades e atribuições no estatuto, 

possuir regimento interno aprovado pelo conselho, elaborar 

políticas definindo alçadas e competências. 
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Quadro 6- Práticas de governança segundo elemento direcionador Diretoria IBGC (2023) (continuação). 

Recomendações Categoria Práticas de governança elemento direcionador Diretoria 

Indicação dos 

diretores 

P3-D3-pr33 É recomendável como prática que a Diretoria tenha a função de 

formar grupo alinhado ao propósito e princípios de governança, 

selecionar profissionais competentes e éticos, discutir e aprovar 

indicações pelo conselho, apresentar qualificações e 

considerações, considerar matriz de competências na composição, 

pautar indicação pela diversidade e inovação, fomentar cultura 

inclusiva na diretoria. 
Avaliação da 

diretoria 

P1-D3-pr34 É recomendável como prática que a Diretoria tenha a função de 

realizar avaliação sistemática e estruturada, reconhecer talentos e 

recompensar esforços, permitir ajustes conforme necessidades 

estratégicas, observar metas financeiras e não financeiras, 

responsabilidade do diretor-presidente, avaliar todos os gestores, 

especialmente lideranças-chave, apoio de recursos humanos ou 

comitê de pessoas, compartilhar resultados com o conselho. 
Remuneração da 

diretoria 

P1-D3-pr35 É recomendável como prática que a Diretoria tenha a função de 

vincular remuneração a resultados de curto, médio e longo prazos, 

ser justa e compatível com mercado e funções, aprovar políticas de 

maneira formal, transparente e auditável, não incentivar ações 

prejudiciais de curto prazo, incluir freios e contrapesos na estrutura 

de incentivos, submeter proposta ao conselho e aprovação dos 

sócios, divulgar política e remuneração anualmente. 

Relacionamentos P5-D3-pr36 É recomendável como prática que a Diretoria tenha a função de 

garantir relacionamentos baseados em princípios de governança, 

seguir princípios nos relacionamentos com outros agentes, 

participar e prestar esclarecimentos em reuniões convocadas, 

fornecer informações claras e pontuais, manter relação 

transparente e de longo prazo com partes interessadas, definir 

estratégia de relacionamento com orientação do conselho. 

Fonte: Adaptado de IBGC (2023). 
 

O quadro 7 contém informações sobre o direcionador Auditoria Interna e também 

foi elaborado seguindo orientações fornecidas pelo IBGC (2023) a respeito de como 

implementar práticas eficazes de governança corporativa e segue padrão de codificação 

semelhante ao quadro 6 descritos acima.  Portanto, como para os demais quadros já 

apresentados é válido reiterar que a terceira coluna, apresenta o código atribuído para 

análises do presente estudo. Na composição dessa categoria “P” retrata o princípio de 

governança ao qual a prática está relacionada, D representa o elemento direcionador da 

pratica, e “pr” indica a numeração atribuída à referida prática em para o quadro 7 em uma 

sequência de 37 a 42, para manter a sequência numérica atribuída às práticas relacionadas 

neste estudo. 
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Quadro 7- Práticas de governança segundo elemento direcionador Órgãos de fiscalização e controle IBGC 

(2023) 

Recomendações Categoria Práticas de governança fundamento direcionador Órgãos de 

fiscalização e controle. 

Conselho Fiscal P3-D4-pr37 É recomendável como prática que os órgãos de fiscalização e 

controle tenham a função de definir sua permanência conforme 

estatuto ou legislação, preservar valores e interesses 

organizacionais, fiscalizar atos de conselheiros e diretores, opinar 

sobre proposições e documentos, facilitar instalação com 

diversidade de perfis, priorizar independência e competências, 

remunerar membros adequadamente, participar ativamente durante 

o mandato, relacionar-se com auditores e demais agentes. 
Auditoria 

independente 

P1-D4-pr38 É recomendável como prática que os órgãos de fiscalização e 

controle tenham a função de emitir opinião sobre demonstrações 

financeiras, equilibrar informações financeiras e não financeiras, 

selecionar e contratar pelo conselho de administração, reportar ao 

conselho ou comitê de auditoria, manter diretoria informada sobre 

o trabalho, avaliar adequação dos controles internos, emitir 

relatório com recomendações, participar de assembleias e reuniões 

relevantes. 
Auditoria interna P1-D4-pr39 É recomendável como prática que os órgãos de fiscalização e 

controle tenham a função de fortalecer governança com abordagem 

sistemática, decidir entre interna própria ou terceirizada, manter 

gestão sob responsabilidade da organização, atuar com 

independência e objetividade, reportar-se ao conselho, 

supervisionado pelo comitê, alinhar plano de trabalho com 

aprovação do conselho, avaliar e aprimorar controles internos, 

cooperar com auditoria independente, manter programas de 

garantia de qualidade. 
Gerenciamento de 

riscos 

P3-D4-pr40 É recomendável como prática que os órgãos de fiscalização e 

controle tenham a função de considerar porte, complexidade e 

regulamentações, ter política de gestão de riscos aprovada, 

assegurar mecanismos para identificar, avaliar e mitigar riscos, 

revisar e colaborar na definição do mapa de riscos, identificar e 

avaliar periodicamente os riscos, garantir consciência e eficaz 

gestão dos riscos, elaborar relatórios para auxiliar decisões. 
Controles internos P1-D4-pr41 É recomendável como prática que os órgãos de fiscalização e 

controle tenham a função de definir procedimentos e políticas para 

controles, supervisionar desempenho pela diretoria, alinhar planos 

de auditores internos aos controles, questionar e monitorar diretoria 

sobre controles. 
Compliance P1-D4-pr42 É recomendável como prática que os órgãos de fiscalização e 

controle tenham a função de comprometer-se e apoiar cultura ética 

e compliance, enfatizar importância dos valores e políticas, 

assegurar condições de implementação do programa, promover 

contínuo aprimoramento da cultura ética. 

Fonte: Adaptado de IBGC (2023) 
 

Uma das funções do código de conduta é “consolidar as boas práticas de governança 

corporativa” (IBGC, 2023), assim o quadro 8 foi elaborado com práticas de governança a 

respeito do elemento direcionador Conduta. O referido quadro 8 tem padrão de codificação 

semelhante aos quadros 6 e 7 entretanto, aqui “pr” indica a numeração atribuída à referida 

prática em uma sequência de 43 a 45, que visa a manutenção do sequenciamento numérico 

que foi atribuído às práticas relacionadas no presente estudo. 
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Quadro 8- Práticas de governança segundo elemento direcionador Conduta IBGC (2023). 

Recomendações Categoria Práticas de governança 

Código de Conduta P2-D5-pr43 É recomendável como prática de governança que o código de 

conduta seja elaborado pela diretoria, aprovado pelo conselho, 

promover propósito, princípios e valores éticos, tenha a participação 

de representantes de diferentes áreas, seja aplicável a sócios, 

conselheiros, diretores, colaboradores, fornecedores, tenha a adesão 

de fornecedores e partes interessadas, contenha medidas 

disciplinares em caso de descumprimento, seja disponibilizado no 

website da organização e promova programas de educação 

continuada, passe por revisão periódica para eficácia. 
Canal de denúncias P1-D5-pr44 É recomendável como prática que o código de conduta tenha a 

função de fornecer ferramentas de denúncia gerenciadas por 

terceiros, garante imparcialidade, anonimato, confidencialidade, 

processos para avaliação e apuração de denúncias, diretrizes 

aprovadas pelo conselho, fluxo definido para recebimento e 

tratamento, apresentação consolidada ao conselho, utilização para 

prevenir riscos jurídicos e financeiros, efetividade do sistema de 

compliance. 
Políticas 

organizacionais 

P5-D5-pr45 É recomendável como prática que o código de conduta tenha a 

função de desenvolver políticas organizacionais aplicáveis à 

realidade da organização e em conformidade com leis, que reflitam 

diretrizes estratégicas e valores, favoreça  transações entre partes 

relacionadas sob controle do Conselho, possibilite tratamento 

equitativo em reorganizações societárias, evite remunerações 

geradoras de conflitos, defina claramente políticas sobre uso de 

informações e possibilite Inibir e punir o uso indevido de 

informações. 
Fonte: Adaptado de IBGC (2023). 
 

A adesão a práticas de governança corporativa, conforme cada um dos elementos 

direcionadores indica maturidade empresarial no desenvolvimento e manutenção de 

estruturas que visam o melhor interesse de seus stakeholders (Rahis, 2022). A 

implementação de práticas de governança corporativa tem se mostrado essencial para 

organizações filantrópicas que buscam melhorar sua sustentabilidade financeira e eficiência 

operacional (Carvalho, 2021). Em um cenário em que a captação de recursos é cada vez 

mais competitiva e os financiadores exigem maior transparência e prestação de contas, a 

adoção de um modelo de governança estruturado permite à instituição garantir sua 

viabilidade a longo prazo. 

O referencial teórico que orientou a apresente pesquisa, visou destacar o papel 

positivo da GC na gestão de organizações do TS, bem como explicitar as melhores práticas 

de governança corporativa na perspectiva do IBGC através dos princípios de GC, dos 

elementos direcionadores. Este enquadramento teórico também pode incentivar outras 

organizações filantrópicas a adotarem boas práticas de governança, melhorando a confiança 

de doadores, parceiros e colaboradores. Portanto, esta pesquisa busca contribuir para a 

compreensão dos desdobramentos da governança corporativa no desempenho e eficiência 
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operacional de uma organização do terceiro setor, promovendo o debate sobre a importância 

dessa prática para a sustentabilidade e sucesso das organizações filantrópicas. 

3. METODOLOGIA 

3.1 Delineamento 

A presente pesquisa consiste em um estudo de caso em uma instituição do terceiro 

setor e possui caráter qualitativo, descritivo. 

De acordo com Gil (2021) a pesquisa qualitativa enfatiza as características de 

entidades e de processos que não são medidos em termos de quantidade ou frequência. 

Segundo o autor, uma pesquisa com este caráter tenta mostrar que a natureza é socialmente 

construída sobre a realidade, e que existe um relacionamento de proximidade entre o 

pesquisador e o que é estudado, além das restrições situacionais que moldam a investigação. 

Este estudo de caso apresenta, assim, caráter qualitativo, uma vez que busca 

comparar algumas ações da atual gestão da Instituição Filantrópica com os princípios da 

governança corporativa determinadas pelo IBGC (Instituto Brasileiro de Governança 

Corporativa). 

Já em termos do delineamento, este estudo buscou também avaliar se o atual gestor 

adota os princípios de governança corporativa, as ações organizacionais segundo 

direcionadores de governança corporativa, como também as práticas implementadas 

alinhadas com o Código de melhores práticas de governança do IBGC. 

A pesquisa descritiva, conforme Gil (2021), é um tipo de pesquisa que tem como 

objetivo descrever as características de determinada população ou fenômeno, e ainda 

estabelecer relações entre variáveis e identificar padrões de comportamento. Para o autor a 

pesquisa descritiva se preocupa em coletar dados de maneira que permita ao pesquisador 

caracterizar com precisão o que está sendo estudado, sem necessariamente buscar 

explicações causais profundas ou prever eventos futuros. 

Portanto, este trabalho buscou evidenciar a aplicabilidade das práticas de 

Governança Corporativa em uma organização do terceiro setor para analisar como essas 

práticas e seus desdobramentos podem ser observados em uma instituição filantrópica. A 

pesquisa analisou o alinhamento com os princípios do IBGC, destacando ações que refletem 

a governança e sua importância para a sustentabilidade, transparência e eficiência na gestão. 
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3.2 Processo de Coleta de Dados 

A pesquisa foi desenvolvida no âmbito de uma Instituição Filantrópica na região dos 

Inconfidentes – MG, em função da conveniência da pesquisadora no tocante ao acesso aos 

dados. O presente estudo foi autorizado pelo representante legal da instituição conforme 

carta de anuência apresentada através do apêndice 1. Todavia, a confidencialidade quanto a 

identificação da instituição foi solicitada e a recomendação do representante legal da 

organização objeto deste estudo foi referir-se a ela como “Instituição Filantrópica”. 

Nesse processo foram realizadas entrevistas em formato semiestruturado com uma 

colaboradora da instituição que foi designada pelo gestor para o atendimento relativo a fins 

de pesquisa. O objetivo das entrevistas foi abordar a realidade e os desafios vivenciados 

pelos colaboradores da instituição que atuam para promover mudanças de gestão no contexto 

da organização do TS objeto deste estudo. É importante pontuar também que “a entrevista 

estruturada apresenta diferentes formatos, mas caracteriza-se pelo estabelecimento prévio 

de uma relação de questões ou tópicos que são apresentados aos entrevistados” (Gil 2021, 

p.99). Desse modo, foi informado à colaboradora entrevistada o objetivo da pesquisa, assim 

como, assegurado o anonimato e a confidencialidade em relação a divulgação dos dados. O 

questionário utilizado para orientar a entrevista estruturada foi elaborado pela pesquisadora 

conforme princípios, direcionadores e práticas de governança corporativa postilados pelo 

IBGC. Este roteiro é composto por 66 questões identificadas de Q1 a Q66, e é apresentado 

com apêndice 2 do presente estudo.  

Também foi realizada a análise de documentos disponibilizados pela instituição, que 

são associados direta ou indiretamente à governança corporativa. O primeiro tipo de 

documento acessado foi o “Boletim informativo” da instituição, que divulga as principais 

ações de gestão realizadas e demais assuntos de relacionamento da instituição para com os 

stakeholders. Esse documento é produzido mensalmente pela instituição e publicizado 

através do site da instituição. Foram acessados “Boletins informativos” no período de 2022 

a 2024. A delimitação deste período é justificada no presente estudo em razão de 

corresponder ao período de vigência de gestão da atual diretoria da instituição.  

O segundo tipo de documento acessível para fins do presente estudo foi o “Relatório 

anual de atividades”. É um documento de prestação de contas do ano de 2023 que relata as 

ações da Assembleia Geral Ordinária durante o ano de 2023, é produzido anualmente, foi 

divulgado em março de 2024 e trata dos assuntos referentes à eleição do Conselho Fiscal 

(Comissão de Tomada de Contas, exercício 2024-2025), a apresentação do Balanço 
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Financeiro, apresentação do parecer do auditor independente referente ao Balanço Geral do 

ano de 2023 e a deliberação e aprovação do Balanço Financeiro da organização. A sua 

consulta se deu pelo fato de que esses documentos possuem informações importantes sobre 

a transparência e prestação de contas da instituição. 

O terceiro tipo de documento acessível para fins do presente estudo foi o Estatuto da 

Instituição Filantrópica que é um documento oficial que estabelece as diretrizes, princípios 

e normas de funcionamento da instituição. Ele regula a estrutura organizacional, as funções 

dos diferentes órgãos, os direitos e deveres dos seus usuários e colaboradores. Ele encontra-

se disponível no site da instituição e foi acessado no período de agosto a setembro de 2024 

porque possui respostas para muitas questões levantadas por este estudo. 

Foi realizada observação dentro das dependências da instituição como membro da 

comunidade, isto é usuária dos serviços prestados pela instituição. Essa observação 

compreendeu o período de agosto de 2024 a setembro de 2024. A observação visou 

identificar princípios de governança segundo IBGC adotados no contexto da organização, 

bem como ações organizacionais segundo direcionadores de governança corporativa 

propostos pelo IBGC e práticas implementadas alinhadas com o Código de melhores práticas 

de governança do IBGC. Por fim, também foram realizadas visitas para fins de pesquisa, 

cujos propósitos estavam relacionados a informar e a esclarecer a instituição objeto de 

estudo sobre os objetivos da presente pesquisa, bem como definir os limites de acesso aos 

dados coletados. 

3.3 Processo de Análise de Dados 

Para análise de dados foi empregada a análise de conteúdo de Bardin (1977) que 

segundo Gil (2021) é uma técnica direcionada ao exame minucioso de transcrições de 

entrevistas, de notas de campo e de documentos, estes por sua vez são importantes fontes de 

dados nas pesquisas qualitativas. As entrevistas foram transcritas e analisadas usando a 

codificação aberta; a transcrição das entrevistas resultou em um arquivo em formato de 

Word com 1782 palavras. Temas e conceitos-chave relacionados à governança foram 

identificados e agrupados em categorias temáticas, estas categorias são relativas aos 

princípios de GC, seus direcionadores e práticas, segundo códigos apresentados nos quadros 

de 04 a 08 constantes da seção de referencial teórico (exemplo: P5- D1- pr01). As citações 

relevantes foram destacadas para ilustrar as descobertas, uma vez que “na pesquisa 

qualitativa interessa não apenas saber o que as pessoas disseram, mas também como 
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disseram. Transcrever entrevistas, no entanto, não constitui tarefa simples” (Gil, 2021, 

p.106). 

Neste estudo, o check-list foi utilizado para analisar as práticas implementadas na 

instituição filantrópica, alinhadas ao Código de Melhores Práticas de Governança do IBGC 

(2023). 

O check-list é uma lista de verificação que se baseia em itens e marcações do que foi 

realizado e o que ainda precisa ser. É uma ferramenta estratégica para o cumprimento 

de demandas. Suas funções são diversas e os seus benefícios trazem produtividade, 

eficiência e otimização dos processos (Jacudi; Ferreira, 2019, p.24). 
 

A aplicação desse instrumento possibilitou uma avaliação sistemática e clara, 

identificando quais práticas estavam em conformidade e onde havia espaço para melhorias. 

Para complementar as informações obtidas nas entrevistas e nos dados quantitativos, 

foram analisados documentos administrativos, material publicado em jornais e revistas, 

documentos disponibilizados na internet, registros cursivos, o Regimento Interno (RI), 

políticas de integridade e outros documentos relacionados à governança no âmbito da 

organização objeto deste estudo. 

Foram realizadas visitas à Instituição Filantrópica para observar as práticas de 

governança que já foram implementadas, como também as que estão em andamento. Essas 

observações foram registradas em diários de campo e ajudaram a entender como as práticas 

de governança são implementadas no dia a dia da instituição. O diário de campo resultou 

em um arquivo em formato de Word com 859 palavras. “O que se pretende com essa 

modalidade de observação é que o estudo corresponda ao comportamento real das pessoas” 

(Gil, 2021, p. 86). 

Ao longo do processo de análise, houve uma triangulação constante dos dados 

coletados que “consiste no cotejo entre os dados obtidos mediante as diferentes fontes de 

evidência (entrevistas, observação, documentação, etc.)” (Gil, 2021, p.148). Isso significa 

comparar as informações obtidas a partir de diferentes fontes com o objetivo de verificar a 

consistência e a convergência das evidências. 

Com base nas verificações realizadas, os resultados foram analisados à luz do 

referencial teórico sobre governança corporativa, como também do contexto específico da 

Instituição Filantrópica. Foram estabelecidas conexões entre os dados coletados e as teorias 

relevantes a fim de compreender os desafios enfrentados pela instituição a respeito das 

práticas governança avaliadas. “É nesta seção que se apresentam as principais descobertas e 
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se explica como estas se conectam, apoiam, reformulam ou desafiam as conclusões de 

estudos anteriores” (Gil 2021, p. 167). 

Ao utilizar a triangulação e integrar diferentes fontes de dados, espera-se que esse 

processo de análise de dados proporcione uma compreensão holística e confiável das 

práticas de governança corporativa na Instituição Filantrópica na região dos Inconfidentes, 

Minas Gerais, tornando a pesquisa mais robusta e contribuindo para o conhecimento 

acadêmico e prático na área. Gil (2021) conclui, então, que muito do sucesso na condução 

da análise de estudos de caso descritivos depende das habilidades do pesquisador, pois não 

existe um modelo analítico rígido para esses estudos. 

Portanto, este trabalho buscou evidenciar como podem ser observadas as práticas de 

governança, segundo os princípios do IBGC, e identificados seus desdobramentos na gestão 

de uma organização do terceiro setor, especificamente em uma instituição filantrópica. A 

pesquisa analisou o alinhamento com os princípios do IBGC, destacou ações que refletem a 

governança e sua importância para a sustentabilidade, transparência e eficiência na gestão 

de organizações do TS. 

4. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

A presente pesquisa explora o papel da governança corporativa no âmbito de uma 

organização do Terceiro Setor (TS), na qual a confiabilidade desempenha um papel muito 

importante. Devido à escassez de recursos e a contribuição dos doadores, é necessário que 

estes se sintam seguros de que seus donativos serão utilizados de maneira eficiente e honesta. 

É nesse sentido que a governança corporativa pode se tornar fundamental para a 

sustentabilidade dessas organizações. Adotar suas práticas e princípios pode favorecer a 

construção de uma base de confiança sólida entre seus agentes e todas as partes envolvidas, 

além de garantir a transparência e integridade na utilização de recursos. 

4.1 Análise da adoção de princípios de governança corporativa segundo IBGC e seus 

desdobramentos 

Os princípios de governança corporativa foram analisados quanto a adoção na 

instituição objeto de estudo: “uma Instituição Filantrópica na Região dos Inconfidentes- 

MG” doravante a intuição será referida neste estudo, para fins de análise como: Instituição 

Filantrópica. Para essa análise foi considerado cada um dos princípios de governança 

corporativa. Segundo a abordagem do IBGC apresentados através do quadro 1 deste estudo, 
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eles incluem: 1. Transparência; 2. Equidade; 3. Responsabilização (accountability); 4. 

Integridade; 5. Sustentabilidade. 

Para o princípio 1 – Transparência, através da análise dos documentos acessados 

(boletim informativo, relatório anual de atividades e estatuto) foi possível observar que o 

Instituição Filantrópica busca garantir a transparência e a disponibilidade de informações 

precisas sobre o desempenho econômico-financeiro e fatores ESG (ambientais, sociais e de 

governança), através de relatórios periódicos e palestras educacionais. Os mesmos 

documentos afirmam que essas práticas visam favorecer o acesso a informações de forma 

atualizada e precisa a todas as partes interessadas, como também pretendem evidenciar o 

compromisso da instituição em informar e discutir questões críticas que afetam a 

sustentabilidade financeira e operacional. 

Segundo declarado pelo (a) representante constituído pela instituição para ser 

entrevistado no âmbito desta pesquisa, quanto ao que tange ao princípio de transparência: 

A Instituição Filantrópica disponibiliza em seu site o Estatuto Social, Balanço 

Patrimonial e Relatório de Atividades anual, enquanto, mensalmente, também é 

publicado um informativo com as ações realizadas no intuito de informar e prestar 

contas aos interessados. Participação em projetos externos como "Lean nas 

Emergências", apresentação de relatórios financeiros e auditorias independentes 

reforçam o compromisso da Instituição Filantrópica com a transparência e mostra 

coerência com este princípio da governança corporativa (Dados da entrevista) (Q1, 

Q14, Q25). 
 

Para o princípio 2 – Equidade, os documentos acessados nesta pesquisa afirmam que 

o gestor da Instituição Filantrópica visa estimular a equidade através da realização de 

treinamentos e capacitações para prevenir e combater o assédio, com intuito de criar um 

ambiente de trabalho seguro e igualitário. Para tanto, foi desenvolvido um canal de 

denúncias específico para casos de assédio, os quais são investigados pela comissão de ética, 

no intuito de assegurar que todos os colaboradores tenham seus direitos protegidos e suas 

preocupações tratadas com seriedade. Outra medida para garantir a equidade é a oferta de 

programas de apoio e serviços de saúde mental para todos os seus colaboradores, agendando 

atendimentos psicológicos pelo setor de Recursos Humanos, na busca por promover um 

tratamento justo e personalizado para cada colaborador. 

As declarações do(a) representante constituído pela instituição para ser entrevistado 

no âmbito desta pesquisa, quanto ao que tange ao princípio de equidade evidenciam que: 

 
A Instituição Filantrópico busca promover o princípio da equidade ao oferecer a todos 

os pacientes condições e acesso iguais aos seus serviços de saúde; isso significa que 

tanto os pacientes do Sistema Único de Saúde (SUS) quanto os particulares recebem 

o mesmo nível de cuidado. Para garantir essa igualdade a ocupação dos leitos, fica a 

cargo do Núcleo Interno de Regulação (NIR) que desempenha o papel de regular os 
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leitos de acordo com as necessidades dos pacientes a fim de garantir um atendimento 

dentro do perfil assistencial adequado. Também periodicamente são realizadas 

reuniões administrativas, onde sempre participam líderes e técnicos, de forma a 

envolver e informar todas as equipes. A equidade também é notada no tratamento 

oferecido a médicos e enfermeiros, uma vez que possuem o mesmo padrão de sala de 

descanso, como também restaurante e alimentação iguais (Dados da entrevista). 
 (Q02, Q07, Q15). 
 

Para o princípio 3 – Responsabilização (accountability), a Instituição Filantrópica 

destaca em seus boletins informativos o desenvolvimento de estratégias que garantem que 

cada colaborador assuma responsabilidade por seus atos e informações, promovendo uma 

cultura organizacional de prestação de contas. A liderança busca fortalecer essa cultura por 

meio de treinamentos contínuos e capacitações que enfatizam a importância da integridade 

e da ética no trabalho. Esses programas educacionais são projetados para assegurar que os 

colaboradores compreendam suas responsabilidades e o impacto de suas ações, incentivando 

um ambiente de compromisso com os valores da instituição. O Estatuto menciona que os 

membros do Conselho de Administração (Mesa Administrativa) devem atuar com diligência 

e responsabilidade (Art. 52), refletindo a necessidade de cultivar uma cultura de 

responsabilidade entre todos os colaboradores. Além disso, o Conselho Fiscal (Comissão de 

Tomada de Contas (Art. 63 a 70) reforça essa responsabilidade ao auditar e fiscalizar as 

atividades da instituição. (Q03, Q16). Segundo declarado pelo (a) representante constituído 

pela instituição para ser entrevistado no âmbito desta pesquisa, quanto ao que tange ao 

princípio de Responsabilização (accountability): 

 

Conforme mencionado há cerca de um ano a Instituição Filantrópica implementou o 

Núcleo de Educação Permanente (NEP), setor responsável por promover treinamentos 

técnicos e administrativos. Sua intenção visa reforçar, de forma didática, as 

responsabilidades de cada profissional em treinamentos que destacam o 

comprometimento e pertencimento dos seus colaboradores com a organização (Dados 

da pesquisa).    
 

Para o princípio 4- Sustentabilidade, a Instituição Filantrópica busca deixar claro em 

seu Relatório Anual de Atividades que se preocupa em assegurar sua sustentabilidade para 

futuras gerações por meio de uma eficiente gestão financeira e maximização de resultados 

positivos. Isso é garantido através de auditorias regulares e relatórios financeiros 

transparentes, conforme previsto no Artigo 79 do seu estatuto, que determina que a gestão 

deve observar princípios como legalidade e eficiência. Além disso, o Artigo 80 do seu 

estatuto especifica que a instituição deve manter sua certificação como entidade beneficente 

de assistência social, atendendo às exigências da Lei nº 12.101 de 2009 que dispõe sobre a 

certificação das entidades beneficentes de assistência social. 



31 

 

As declarações do (a) representante constituído pela instituição para ser entrevistado 

no âmbito desta pesquisa, quanto ao que tange ao princípio de sustentabilidade evidenciam 

que: 

 

Adicionalmente, com o objetivo de melhorar a eficácia dos seus processos, a 

Instituição Filantrópica utiliza o sistema eletrônico TASY, um software com várias 

ferramentas que auxiliam na gestão de leitos, faturamento das contas da Instituição 

Filantrópica, controle de atendimento aos usuários. O sistema auxilia também na 

gestão de estoque de materiais de escritório, insumos e medicamentos (Dados da 

entrevista). (Q04). 
 

Vale destacar ainda que em seus boletins mensais a Instituição Filantrópica mostra 

ações voltadas aos seus colaboradores ao realizar programas de bem-estar, saúde e 

desenvolvimento profissional, na busca da construção de um ambiente de trabalho seguro e 

inclusivo. Ademais, investimentos contínuos são feitos em capacitação através de 

treinamentos, workshops e programas de pesquisa e desenvolvimento (P&D). A Instituição 

Filantrópica também adota práticas de sustentabilidade ambiental, como gestão eficiente de 

resíduos, uso de energia renovável e programas de conscientização ambiental, visando 

minimizar o impacto ambiental. 

Além do mais, a instituição Filantrópica mantém um relacionamento próximo com a 

comunidade e stakeholders, e visa promover ações de responsabilidade social e parcerias 

estratégicas, com projetos comunitários, como, por exemplo, a sua atuação na Fundação 

Aleijadinho e iniciativas de voluntariado. Em seus boletins informativos a Instituição 

Filantrópico afirma que procura estimular a inclusão, reconhecendo a diversidade como uma 

forma de se adaptar e prosperar no futuro. 

Para o princípio 5 – Integridade, a Instituição Filantrópica, nas afirmações contidas 

em seus informativos mensais, declara que procura promover e aprimorar a integridade 

através do alinhamento entre os valores éticos afirmados e as ações praticadas na 

organização. Para alcançar esse objetivo, foram implementadas medidas como: criação e 

manutenção de um Código de Conduta, implementação de processos internos de auditoria e 

controle, realização de treinamentos regulares que enfatizam os princípios de ética e 

integridade. 

E de acordo com o (a) colaborador (a) que foi entrevistado (a) nesta pesquisa, 

 

A administração da Instituição Filantrópica trabalha em prol desse princípio através 

de iniciativas educacionais, treinamentos e apoio psicológico aos colaboradores. O 

setor de Recursos Humanos é ativo na identificação e apoio aos colaboradores que 

necessitam de ajuda, incentivando um ambiente de confiança saudável para todos. 
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Além disso, ao ser admitido, cada colaborador assina termos de responsabilidade e 

confidencialidade, garantindo o respeito e a segurança das informações a que têm 

acesso, reforçando que as operações sejam conduzidas de forma íntegra (Dados da 

entrevista). (Q12). 
 

Outrossim, em seus informativos a Diretoria afirma que também promove a 

integridade ao estimular uma cultura inclusiva e também considerar a diversidade como um 

fator impulsionador de inovação e sustentabilidade da instituição. 

Ademais, o Estatuto acrescenta que “a diretoria deve implementar políticas internas 

e procedimentos de controle para assegurar que todas as ações estejam em conformidade 

com as leis e valores da instituição” (Estatuto Instituição Filantrópica, p.20), o que mostra a 

aderência da instituição com os princípios preconizados pelo IBGC (2023). (Q05, Q12, 

Q34). 

Em suma é possível observar que a instituição filantrópica objeto deste estudo tem 

suas ações de governança fundamentada nos os princípios da GC. Tal constatação deste 

estudo corrobora a perspectiva defendida pelos autores Souza, Neto; Reis (2015); Ramos, 

(2020); Da Silva, et al., (2023); De Menezes et al., (2023), de que os princípios GC são 

elementos balizadores para as práticas organizacionais relativas à governança. 

4.2 Avaliação de ações organizacionais segundo direcionadores de governança 

corporativa propostos pelo IBGC e seus desdobramentos 

A ética é considerada como alicerce da governança corporativa e visa orientar a 

evolução e o convívio entre as pessoas (IBGC, 2023). Direcionador 1- Fundamento ética. 

De acordo com os documentos disponíveis em seu site, a Instituição Filantrópica afirma que 

busca incorporar a ética em sua conduta institucional de várias maneiras; isso inclui a 

transparência na apresentação de balanços financeiros e auditorias, bem como a 

implementação de políticas e procedimentos internos. Também promove eventos e 

seminários sobre temas éticos, como por exemplo, os seminários sobre Responsabilidade 

Civil dos Profissionais de Saúde, LGPD na área Instituição Filantrópica, sustentabilidade 

dos serviços de saúde, entre outros. 

Outra medida favorável ao fortalecimento da ética na instituição declarada em seus 

boletins mensais é a manutenção de um canal de denúncias para relatar e investigar casos de 

assédio, garantindo que todos os colaboradores estejam alinhados com os valores éticos da 

organização e que ações inadequadas sejam prontamente abordadas. 
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O (a) representante constituída pela instituição para ser entrevistado no âmbito desta 

pesquisa relata como a administração da Instituição Filantrópica faz para fortalecer uma 

cultura ética: 

 As decisões e discussões são pautadas pelo Código de Ética e que são desenvolvidas 

políticas que exijam a divulgação de potenciais conflitos de interesse, especialmente 

em processos de contratação, aquisição e parcerias. Essas práticas ajudam a construir 

uma base ´ética sólida, assegurando que as decisões na instituição filantrópica sejam 

tomadas com foco no bem-estar dos pacientes e na eficiência operacional (Dados da 

entrevista).  (Q12). 
 

Tal representante declara também que: 

A Diretoria implementa políticas internas e procedimentos de controle para assegurar 

que todas as ações estejam em conformidade com as leis e valores da instituição, 

conforme determinado pelo Estatuto. Essas políticas incluem treinamentos regulares, 

monitoramento contínuo das atividades e um sistema de auditorias para garantir que 

os membros da organização sigam os princípios éticos e de governança (Dados da 

entrevista). 
As medidas adotadas pelo gestor da Instituição Filantrópica para promover o 

aprimoramento contínuo da cultura ética na organização, reforçam seu alinhamento entre 

valores afirmados e ações praticadas no terceiro setor, bem como com as diretrizes de 

governança corporativa aprovadas pelo IBGC (2023). 

Dessa forma a diretoria garante que a organização atue de forma ética, em 

conformidade com dispositivos legais e políticas internas, enquanto mantém seus membros 

alinhados ao propósito e princípios determinados. (Q06, Q12) 

Direcionador 2- Conselho de administração O IBGC (2023) recomenda que o 

Conselho de Administração seja capaz de reconhecer e dirimir possíveis conflitos de 

interesse, adote ações para coibir desvios de conduta, como também assegurar a 

proporcionalidade de benefícios aos stakeholders. 

O estatuto afirma que é necessário que os conselheiros declararem possíveis conflitos 

de interesse existentes, uma vez que a independência de cada um será avaliada 

periodicamente para assegurar imparcialidade nas decisões. 

Esse processo de avaliação pode incluir revisões de relatórios de conflitos de interesse 

e entrevistas com os conselheiros para garantir que sua independência seja mantida 

(Dados da entrevista) Q60 
 

Na Instituição Filantrópica o Conselho de Administração é chamado de Mesa 

Administrativa e, segundo o seu estatuto (p.1), deve ser composta por membros com 

experiência comprovada na área de saúde e gestão, sendo escolhidos com base em sua 

capacidade de contribuir para os objetivos da instituição. O Conselho de Administração 

(Mesa Administrativa) é composta por nove membros (um provedor, um vice provedor, um 
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tesoureiro, um secretário, um procurador, um visitador e três membros suplentes). Conforme 

o estatuto, o período de mandato dos membros do Conselho de Administração (Mesa 

Administrativa) é definido para permitir uma adaptação adequada dos novos integrantes, 

geralmente com um mandato de 2 a 4 anos. Esse período é projetado para garantir tempo 

suficiente para adaptação e continuidade nas funções, além de possibilitar que os novos 

membros compreendam plenamente as operações e estratégias da instituição (Q57).  

A renovação de mandato no Conselho de Administração (Mesa Administrativa) é 

regida por critérios estabelecidos no estatuto e documentos internos da organização. Estes 

critérios incluem limites de anos para exercício contínuo e avaliações de desempenho dos 

membros (Q58). Ao término de cada mandato, é obrigatória a renovação de, no mínimo, 1/3 

dos seus componentes, tendo como função adotar práticas de gestão que evitem o conflito 

de interesse. (Q23). 

Em relação à implementação Comitês de assessoramento ao Conselho de 

Administração, a Instituição Filantrópica dispõe de uma série de medidas estruturais e 

operacionais de fiscalização e controle. A instituição implementou comitês e conselhos 

internos, sendo o principal deles, o Comitê Gestor que é formado pelo Diretor da Instituição 

Filantrópica, Diretor Técnico, Diretor Clínico, Gerência Administrativa, Gerência 

Financeira, Gerência de Infraestrutura, Gerência de Suprimentos e Logística. O (a) 

entrevistado (a) complementa que: 

Esses órgãos são responsáveis por monitorar e avaliar as práticas institucionais e 

garantir que as operações estejam alinhadas com as normas legais e os princípios 

éticos no intuito de garantir a conformidade com a legislação aplicável e atender às 

características específicas da instituição (Dados da entrevista). (Q10). 
 

Sobre a prática de reuniões, do Conselho de Administração (Mesa Administrativa) 

reúne-se regularmente uma vez por mês, e de forma extraordinária quando necessário, com 

convocações realizadas pelo provedor, pela maioria dos membros ou pelo Conselho Fiscal 

(Comissão de Tomada de Contas) a respeito das metas e o desempenho da instituição. 

Em seu boletim informativo mensal a Instituição Filantrópica destaca que procura 

promover a conexão entre a gestão executiva (Comitê Gestor e Diretoria) e demais 

stakeholders através de uma comunicação eficiente intermediada pelo setor de comunicação 

através de canais digitais e eventos educacionais. (Q08). 

A respeito da remuneração dos conselheiros, ela é definida com base na análise de 

mercado, qualificações individuais e o valor que cada conselheiro traz para a organização, 

como afirma o estatuto da entidade. (Q59). 
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Sobre a supervisão do desempenho de uma organização, o IBGC (2023) recomenda 

como prática que os órgãos de fiscalização e controle tenham a função de definir 

procedimentos e políticas para controles. Na Instituição Filantrópica, conforme consta do 

seu estatuto “o Conselho de Administração (Mesa Administrativa) tem o papel de 

supervisionar as operações da instituição por meio de relatórios periódicos e com interação 

com o Conselho Fiscal (Comissão de Tomada de Contas) responsável por fiscalizar as 

operações da instituição, além de emitir pareceres sobre todas as contas” (Estatuto 

Instituição Filantrópico, p.20). Diretrizes sobre a supervisão e interação com auditorias para 

garantir a transparência financeira e a integridade dos controles internos, também constam 

dos artigos 54 e 69 do seu estatuto, o que evidencia alinhamento com o IBGC (2023). (Q23, 

Q27, Q65). 

No relatório anual de atividades (pág.12) da entidade consta o parecer de um auditor 

independe a respeito do seu balanço patrimonial, fluxo de caixa e demonstração do 

resultado. Isto reforça o compromisso da instituição em garantir a transparência e 

confiabilidade de suas informações financeiras, assegurando que suas práticas estejam em 

conformidade com os princípios de governança corporativa recomendados para o terceiro 

setor. 

Em relação à elaboração do Regimento Interno o(a) colaborador(a) entrevistado(a) 

informa que: 

O Regimento Interno do Conselho de Administração (Mesa Administrativa) define as 

responsabilidades, atribuições e regras de funcionamento dos membros, além de 

prever procedimentos para lidar com transparência e conflitos de interesse. Além 

disso, garante que todas as atividades sigam os princípios de boa governança e que os 

conflitos sejam identificados e geridos adequadamente. Os seus principais elementos 

incluem a definição das responsabilidades da Diretoria e do Conselho de 

Administração (Mesa Administrativa), estrutura organizacional, tomada de decisões 

e mecanismos de supervisão. O regimento busca assegurar eficiência e transparência 

na gestão, com diretrizes que promovem boa governança, fortalecendo a gestão ética 

e transparente (Dados da entrevista). (Q08, Q10, Q23, Q27, Q28, Q54, Q57, Q58, 

Q59, Q60, Q65). 

 

A respeito da existência de um conselho consultivo, não há atribuições dadas a ele 

no estatuto, mas foi destacado na entrevista apenas que 

O Conselho Consultivo é composto por especialistas e líderes com experiência 

relevante em economia, gestão de custos e contabilidade onde suas funções incluem 

fornecer orientações sobre questões estratégicas e ajudar na avaliação de iniciativas 

da instituição. (Dados da entrevista). (Q28). 

 

Direcionador 3 – Diretoria O IBGC (2023) recomenda que a Diretoria seja composta 

por profissionais éticos e competentes, com foco em diversidade, inovação e uma cultura 
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inclusiva; que saibam gerir o negócio, implementar processos, controlar recursos, definir 

políticas e indicadores. O estatuto da Instituição Filantrópica (pág.14), em consonância com 

essa recomendação, afirma que a Diretoria deve implementar políticas internas e 

procedimentos de controle para garantir que todas as ações estejam em conformidade com 

as leis e os valores da instituição. (Q67).  

Em relação à eleição da diretoria na instituição objeto deste estudo, ela é realizada 

pela Assembleia Geral, órgão máximo da instituição e dentro das normas estabelecidas em 

seu estatuto. Os membros da diretoria são eleitos pelos Irmãos da instituição, que são os 

associados com direito a voto. A Diretoria poderá ser composta apenas pelos irmãos 

admitidos a mais de 12 meses e poderão concorrer às funções de provedor, vice provedor e 

tesoureiro; além de ter a sua atuação avaliada e validada pelo Conselho de Administração 

(Mesa Administrativa). Em complemento, o (a) colaborador (a) entrevistada afirma que: 

Assim, a Diretoria assegura que a organização atue de maneira ética e transparente, 

em conformidade com as normas legais e políticas internas, mantendo seus membros 

alinhados ao propósito e aos princípios estabelecidos (Dados da entrevista). 
 

O IBGC recomenda que a Diretoria deve pautar suas indicações pela diversidade, 

inovação e fomentar cultura inclusiva. A Instituição Filantrópica mostra seu alinhamento 

com esta recomendação ao afirmar em boletins informativos que a diretoria busca promover 

a integridade, estimular uma cultura inclusiva e relata considerar a diversidade como um 

fator impulsionador de inovação e sustentabilidade nas indicações dos diretores. (Q34). 

De acordo com o estatuto, a diretoria da Instituição Filantrópica, juntamente com 

Conselho de Administração (Mesa Administrativa), procura assegurar mecanismos eficazes 

para identificar e mitigar os riscos relevantes à instituição. Isso inclui a realização de 

avaliações de risco regulares, a implementação de planos de mitigação e o monitoramento 

contínuo das estratégias de gestão de riscos. (Q40). 

A remuneração da diretoria é determinada com base em análise de mercado, 

qualificações, contribuição individual, impacto no desempenho e riscos, alinhamento com 

os propósitos da instituição, conforme descreve seu estatuto. Essa prática é respaldada pelo 

IBGC (2023) que recomenda que a remuneração da diretoria deve ser justa e compatível 

com mercado e funções. 

Em relação ao relacionamento com outros stakeholders, o IBGC (2023) recomenda 

que a diretoria deve assegurar relacionamentos fundamentados em governança, fornecer 

informações claras e manter transparência com as partes interessadas. Nesse sentido, o (a) 

colaborador(a) entrevistado(a) descreve que: 
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A Diretoria promove uma comunicação aberta e transparente com os colaboradores, 

assegurando que todos estejam informados sobre as diretrizes e objetivos da 

organização. Isso inclui treinamentos regulares, monitoramento contínuo das 

atividades e um sistema de auditoria, que visa não apenas o cumprimento dos 

princípios éticos e de governança, mas também o fortalecimento do relacionamento e 

da confiança entre a Diretoria e os colaboradores (Dados da entrevista). (Q59) 
 

De acordo com o(a) entrevistado(a), a diretoria possui seu regimento interno que: 

Foi elaborado com base em diretrizes de governança e aprovado pelo Conselho de 

Administração (Mesa Administrativa). Ele define a estrutura organizacional, os papéis 

e responsabilidades dos membros, e os procedimentos para a tomada de decisões e 

operação da instituição (Dados da entrevista). (Q32). 
 

Assim é possível depreender que a diretoria da atual gestão da Instituição 

Filantrópica tem seus objetivos em consonância com as diretrizes da governança 

corporativa. 

Direcionador 4 – Órgãos de fiscalização. A Instituição Filantrópica, em seus 

documentos, afirma possuir vários órgãos de controle que trabalham juntos no intuito de 

assegurar que a gestão seja eficiente e conforme as normas estabelecidas. Esses órgãos de 

controle compreendem a Assembleia Geral, o Conselho de Administração (Mesa 

Administrativa), o Conselho Fiscal (Comissão de Tomada de Contas), a Diretoria Executiva, 

o Comitê Eleitoral, e o Corpo Médico. 

A Assembleia Geral é o órgão máximo e decide sobre assuntos importantes, 

incluindo a eleição dos membros do Conselho de Administração (Mesa Administrativa) e 

do Conselho Fiscal (Comissão de Tomada de Contas). A Assembleia também pode destituir 

membros desses órgãos, se necessário (Estatuto, Art. 35 e Art. 43). 

O Conselho de Administração (Mesa Administrativa) é o grupo principal 

responsável por administrar a Instituição Filantrópica. Ela toma decisões sobre questões 

econômicas e sociais importantes e é o órgão superior na hierarquia administrativa (Art. 51). 

O Conselho Fiscal (Comissão de Tomada de Contas) é composto por três membros 

efetivos e três suplentes, todos eleitos pela Assembleia Geral. Esta comissão fiscaliza de 

perto as atividades da Instituição Filantrópica, examina as contas e livros, e emite pareceres 

sobre a gestão financeira (Art. 63, Art. 69). Ela se reúne mensalmente e pode convocar 

Assembleias Gerais Extraordinárias se detectar problemas ou irregularidades (Art. 68 e Art. 

70). 

O IBGC (2023) recomenda que os órgãos de fiscalização e controle devem seguir o 

estatuto, preservar valores, fiscalizar atos, opinar sobre propostas, garantir independência, e 

interagir com auditores. Nesse sentido, a Instituição Filantrópica, segue a recomendação do 
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estatuto, e está em acordo com o IBGC, a respeito da escolha dos membros do Conselho 

Fiscal. Estes devem ser: 

 

“"irmãos" da instituição, em pleno gozo de seus direitos sociais, escolhidos com base 

em critérios de elegibilidade e idoneidade, na busca por garantir que os membros 

tenham a competência e a independência necessárias para fiscalizar as contas e 

operações da Instituição Filantrópica” (Estatuto Instituição Filantrópica, p.22).  
 

O Conselho Fiscal (Comitê de Tomada de contas) garante a preservação do valor e 

dos interesses da instituição ao exercer uma fiscalização rigorosa e independente, além de 

estar em consonância com as diretrizes da governança corporativa. 

O (a) colaborador (a) afirma durante a entrevista que: 

 

Além de analisar e emitir pareceres sobre as proposições e documentos apresentados 

pela administração, o Conselho Fiscal (Comitê de Tomada de Contas) faz revisão 

detalhada dos registros contábeis, balanços e outros documentos financeiros de forma 

independente e emite pareceres que são apresentados à Assembleia Geral para 

aprovação (Dados da entrevista). 

 

 

A Diretoria Executiva da Mesa Administrativa tem várias atribuições, como manter 

a escrituração financeira e preparar relatórios sobre a gestão. O provedor da Instituição 

Filantrópica deve apresentar relatórios anuais à Assembleia Geral e o parecer d Conselho 

Fiscal (Comissão de Tomada de Contas) sobre a gestão (Estatuto art. 55 a 58). 

Em relação a realização de auditoria interna ou externa, o IBGC (2023) recomenda 

como prática que os órgãos de fiscalização e controle tenham a função de emitir opinião 

sobre demonstrações financeiras. No estatuto da Instituição Filantrópica menciona que o 

Conselho de Administração (Mesa Administrativa) deve interagir com a auditoria para 

assegurar a integridade das operações da instituição filantrópica (Art. 53) assim como, com 

o Conselho Fiscal (Comissão de Tomada de Contas), que é responsável por auditar as contas 

e operações da instituição (Artigos 63 e 70). (Q24). 

De acordo com o estatuto a instituição poderá optar por realizar a auditoria interna 

com recursos próprios ou contratar serviços externos especializados, conforme a 

necessidade e o contexto da organização. (Q38). 

O (a) colaborador (a) responsável pela entrevista afirma que: 

 

A decisão sobre a abordagem da auditoria interna depende da avaliação da instituição 

sobre qual método melhor atende às suas necessidades de controle e transparência. 

Entretanto, é importante ressaltar atualmente a instituição filantrópica conta com 

dois setores que atuam no processo de contas, sendo estes o setor financeiro, 
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responsável por auditar e faturar contas e o setor de custos responsável pelos contratos 

(Dados da entrevista). 
 

Nesse sentido, o relatório anual de atividades traz também o parecer de um auditor 

independente de uma empresa de auditoria referente ao exercício do ano de 2023. A 

apresentação contábil abrange o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do 

Exercício (DRE), evidenciando as mutações do patrimônio líquido e fluxo de caixa. Essa 

prestação de contas traz informações importantes para o gerenciamento de riscos, porque 

permite ao Conselho de Administração (Mesa Administrativa) monitorar a saúde financeira 

da instituição, identificar falhas, ajudando assim, na tomada de decisões estratégicas para 

mitigar riscos financeiros. 

O (a) colaborador (a) entrevistado(a) reforça ainda que: 

 

 A instituição filantrópica conta com uma equipe especializada em economia, gestão 

de custos e contabilidade, que analisa detalhadamente esses indicadores e garante 

maior controle sobre a sustentabilidade financeira da instituição. (Dados da 

entrevista). 
 

Outro órgão de fiscalização da instituição é o Comitê Eleitoral que coordena o 

processo de eleição para o Conselho de Administração (Mesa Administrativa) e o Conselho 

Fiscal (Comissão de Tomada de Contas). Conforme Artigos 46 e 47 do estatuto da 

instituição este comitê visa garantir que as eleições ocorram de maneira justa e que todos os 

candidatos estejam qualificados. Outrossim, segundo Artigos 71 e 72 do estatuto da 

instituição o Corpo Médico trabalha de forma autônoma, segue as normas do estatuto e é 

composto pelo Diretor Técnico e o Diretor Clínico, responsáveis por coordenar e 

supervisionar as atividades médicas na Instituição Filantrópica. 

Em relação à existência de um programa de compliance, o (a) colaborador(a) 

designado para a entrevista afirma que: 

 

A responsabilidade pela conformidade com as normas legais e regulamentares é 

atribuída ao Conselho de Administração (Mesa Administrativa) e à Diretoria. Esses 

órgãos garantem a implementação de políticas e procedimentos que asseguram a 

conformidade com as leis e regulamentos aplicáveis (Dados da entrevista). (Q41). 
 

Assim, esses órgãos de fiscalização e controle trabalham juntos para assegurar que a 

gestão da Instituição Filantrópica seja eficiente e funcione conforme as normas 

estabelecidas, além de mostrar aderência às recomendações da governança corporativa. 

(Q35, Q36, Q37, Q38, Q41). 
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Direcionador 5 – Conduta O IBGC (2023) recomenda como prática de governança 

que o código de conduta seja elaborado pela diretoria, aprovado pelo conselho para 

promover propósito, princípios e valores éticos e esteja disponível no Website da 

organização. 

A pesquisa possibilitou constatar a existência de um código de conduta na Instituição 

Filantrópica, mas não teve acesso a ele, uma vez que não se encontra disponível em seu 

website. No entanto, o (a) colaborador (a) entrevistado (a) pela presente pesquisa relata que: 

Medidas são adotadas pelo gestor da Instituição Filantrópica para promover o 

aprimoramento contínuo da cultura ética na organização, reforçando a integridade e o 

alinhamento entre valores afirmados e ações praticadas no terceiro setor. Dentre elas 

a criação e manutenção de um Código de Conduta, participação na implementação de 

processos internos de auditoria e controle, treinamentos regulares que enfatizam os 

princípios de ética e integridade (Dados da entrevista). 
 

A Instituição Filantrópica, em seu boletim informativo mensal, afirma que mantém 

um canal de denúncias para relatar e investigar casos de assédio, no intuito de que todos os 

colaboradores estejam alinhados com os valores éticos da organização, e que ações 

inadequadas sejam prontamente abordadas. Além disso, palestras e campanhas informativas 

são alguns dos programas de educação continuada promovidos pela instituição na intenção 

de garantir que todos os níveis da organização compreendam e sigam o código de conduta. 

Eventos sobre a responsabilidade civil dos profissionais de saúde, LGPD na área da 

Instituição Filantrópica, e sustentabilidade dos serviços de saúde são exemplos de como a 

entidade procura manter seus colaboradores atualizados e alinhados com os princípios do 

código de conduta (Q05, Q48). 

De acordo com divulgações do boletim informativo, o Código de Conduta, da 

Instituição Filantrópico busca fortalecer princípios éticos, orientar as relações tanto internas 

quanto externas e consolidar boas práticas de governança por meio de campanhas de 

conscientização, eventos e palestras que abordam temas relacionados à responsabilidade e 

ética profissional. (Q11). 

Embora o código de conduta da Instituição Filantrópica não seja administrado por 

terceiros, e sim por uma comissão de ética própria, a adoção de vários órgãos de fiscalização 

e controle, evidencia sua aderência ao que é recomendável pelo Instituto Brasileiro de 

Governança Corporativa. (Q05, Q11, Q48). 
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4.3 Práticas implementadas alinhadas com o Código de melhores práticas de governança 

do IBGC (2023) 

Quanto a análise das práticas implementadas devido a algumas limitações de acesso 

a um volume maior de dados e informações relativos ao que tange às práticas de governança 

corporativa optou-se por realizar uma análise em formato de check-list, que consta dos 

quadros de 9 a 12 no apêndice 3. Para este formato foram elencadas às práticas as alinhadas 

com o Código de melhores práticas de governança do IBGC e de acordo com as informações 

obtidas por observação in loco, entrevista e acesso aos documentos, foram apontados dois 

critérios. O primeiro critério denominado: “evidencia ações relativas à prática”, aponta em 

formato de check-list que foi possível observar que ocorrem algumas ações associadas à 

prática. O segundo critério denominado “não evidencia ações relativas à prática”, aponta 

que não foi possível observar a ocorrência de algumas ações associadas à prática. Para 

sintetizar a análise através do formato de check-list foi elaborada a figura 1. 

 

Figura 1- Síntese da análise de práticas implementadas alinhadas com o Código de melhores 

práticas de governança do IBGC (2023) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaboração própria. 
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“Fundamentos”, direcionador de melhores práticas de governança, executa ações para dez 

das dez práticas preconizadas pelo IBGC. 

Para este direcionador as melhores práticas de governança recomendas pelo IBGC 

podem ser analisadas através de três conjuntos de recomendações, os quais: (i) princípios de 

governança; (ii) agentes e estrutura de governança; e (iii) conflitos de interesse. 

Ao analisar especificamente cada conjunto, para o primeiro conjunto denominado 

“princípios de governança”, cada um destes princípios foi ressaltado neste estudo 

anteriormente, através da subseção 6.1 em uma análise quanto a adoção (uso e/ou 

consideração) de princípios de governança corporativa segundo IBGC. Em síntese para o 

princípio Integridade, foi possível analisar que ao criar e manter de um Código de Conduta, 

implementar processos internos de auditoria e controle e realizar treinamentos que enfatizam 

os princípios de ética e integridade, a Instituição Filantrópico demonstra um alinhamento 

elevado com as recomendações do IBGC. 

Quanto ao princípio Transparência, foi possível analisar que a Instituição 

Filantrópico possui um site bem organizado, com boa navegabilidade, conteúdo sobre sua 

centenária história de filantropia, relatórios anuais e periódicos, estatuto e também boletins 

informativos mensais, o que mostra sua preocupação em ser transparente com seu público. 

Em relação ao princípio Equidade foi possível analisar que ao oferecer estruturas iguais para 

todos os pacientes (SUS, convênios, particular), criar um setor de regulação de leitos de 

acordo com a necessidade do usuário e promover a participação de colaboradores de cada 

setor em reuniões com os diretores, a Instituição Filantrópica evidencia forte 

comprometimento com as diretrizes do IBGC. 

Por fim, quanto ao princípio responsabilização (Accountability), foi possível analisar 

que a Instituição Filantrópica, demonstra alinhamento elevado com o IBGC ao realizar 

auditorias diversas e promover treinamentos técnicos e administrativos sobre o tema. 

Para o direcionador “Fundamentos”, o segundo conjunto de práticas relativas foi 

denominado “agentes e estrutura de governança”. Foi possível analisar que Instituição a 

Filantrópica, apesar de não ter um setor específico para governança corporativa, possui um 

agente de governança que é o Diretor da Instituição Filantrópica, o que mostra um 

alinhamento médio com as determinações do IBGC. 

Assim, ainda para o direcionador “Fundamentos”, o segundo conjunto de práticas 

relativas foi denominado “conflitos de interesse”, e foi possível analisar que a Instituição 
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Filantrópica adota medidas rígidas como assinatura de compromissos e canais de denúncia 

para evitar e tratar interferências na instituição por conflito de interesses. 

Ao analisar as práticas de governança segundo elemento direcionador Conselho de 

Administração, foi possível observar que das vinte e uma práticas preconizadas pelo IBGC 

(2023), a instituição objeto deste estudo evidencia ações relativas a 18 delas. Para este 

direcionador as melhores práticas de governança recomendas pelo IBGC podem ser 

analisadas através de três conjuntos de recomendações, os quais: (i) competências; (ii) 

núcleos de trabalho; e (iii) instrumentos. 

Ao conjunto (i) Competências, pertencem as práticas: Atribuições, Composição do 

conselho de administração, Independência dos Conselheiros, Prazo do mandato, 

Disponibilidade de tempo, Confidencialidade e Relacionamento. 

Dentre as atribuições do Conselho de Administração (Mesa Administrativa), 

destaca-se a responsabilidade pela decisão sobre toda e qualquer assunto de ordem 

econômica ou social, de interesse da Instituição Filantrópica ou dos irmãos. Já a composição 

do Conselho de Administração (mesa administrativa) será de seis membros efetivos e três 

membros suplentes. Sobre a Independência dos Conselheiros, o estatuto em seu Artigo 51, 

afirma que: 

A independência de cada um será avaliada periodicamente para assegurar 

imparcialidade nas decisões. O “Prazo do mandato” de 2 a 4 anos é definido pelo 

estatuto visando a adaptação dos novos integrantes e compreensão plena das 

operações e estratégias da instituição (Q57).  
 

Em relação à “Disponibilidade de tempo”, o estatuto recomenda que os conselheiros 

devem evitar o acúmulo de cargos, para evitar prejuízos às suas responsabilidades no 

Conselho de Administração (Art. 54). Para a prática “Confidencialidade” a Instituição 

Filantrópica possui em seu website, documentos como o “Aviso de Privacidade” que trata 

sobre dados pessoais e dados sensíveis. Categoria especial criada pela LGPD, exige atenção 

e cuidados específicos, uma vez que a exposição de informações desse gênero pode gerar a 

discriminação do titular “(Aviso de privacidade, p.14).  

Ainda quanto ao que tange a confidencialidade a) colaborador (a) entrevistado (a) 

pela presente pesquisa relata que: 

 

Além do mais, ao ser admitido, cada colaborador assina termos de responsabilidade e 

confidencialidade, garantindo o respeito e a segurança das informações a que têm 

acesso (dados da pesquisa). No que diz respeito ao relacionamento da instituição com 

seus colaboradores a Diretoria promove uma comunicação aberta para que todos 

estejam informados sobre as diretrizes e objetivos da organização (Dados da 

entrevista). 
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Para sintetizar, a Instituição Filantrópica mostrou que possui alinhamento 

consistente com o conjunto (i) competências, frente às melhores práticas de governança do 

IBGC para o direcionador Conselho de Administração. 

O conjunto (ii), Núcleos de trabalho, é composto pelas práticas Presidência do 

conselho, Comitês de assessoramento ao conselho de administração, Comitê de auditoria, 

Governance officer e a área de governança corporativa, Conselhos interconectados e 

Conselho consultivo. 

As funções da Presidência do Conselho (Mesa Administrativa) são diversas, dentre 

elas: dirigir e supervisionar as atribuições da diretoria executiva, convocar e presidir as 

reuniões, efetuar e controlar despesas, investimentos e outras matérias de natureza 

econômico-financeira, deliberar validamente com a maioria de seus membros, onde as 

decisões são tomadas pela maioria simples de votos dos presentes. Em relação à prática 

sobre Comitês de assessoramento ao conselho de administração, a Instituição Filantrópica 

dispõe de uma série de medidas estruturais e operacionais de fiscalização e controle. A 

instituição implementou comitês e conselhos internos para monitorar e avaliar as práticas 

institucionais, sendo o principal deles, o Comitê Gestor que é formado pelo Diretor da 

Instituição Filantrópica, Diretor Técnico, Diretor Clínico, Gerência Administrativa, 

Gerência Financeira, Gerência de Infraestrutura, Gerência de Suprimentos e Logística.  

O estatuto não menciona a existência de uma estrutura formalizada de um Comitê de 

auditoria, no entanto a função de auditar e fiscalizar é atribuída à Comissão de Tomada de 

Contas, que exerce funções que se assemelham a um comitê de auditoria, como fiscalizar as 

contas, verificar a conformidade das especificações. A comissão é composta por membros 

eleitos anualmente, o que garante a rotatividade e a supervisão regular das atividades da 

instituição. Sobre a prática Governance officer e área de governança corporativa, não foi 

constatado a existência de uma estrutura organizada e específica para governança 

corporativa, no entanto, o papel do Governance officer é exercido pelo Diretor da Instituição 

Filantrópica. A ausência de um setor específico de governança corporativa pode indicar que 

a organização ainda não incorporou plenamente a governança corporativa em sua estrutura 

organizacional. 

Em relação à prática “Conselhos interconectados”, a instituição possui o Conselho 

de Administração (Mesa Administrativa), a Comissão de tomada de Contas (Conselho 

Fiscal), o Corpo Médico, Comitê de ética, Comitê de qualidade, irmãos e associados. Esses 
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órgãos colaboram com a Mesa Administrativa oferecendo perspectivas especializadas e 

recomendações que ajudam na formulação de políticas mais eficazes e abrangentes. No 

estatuto da Instituição Filantrópica não há uma menção específica à prática “Conselho 

Consultivo”. Em vez disso, o Conselho de Administração (Mesa Administrativa) atua junto 

com a Comissão de Tomada de Contas (Conselho Fiscal), responsável por revisar as contas 

da instituição, como também com o Corpo Médico, responsável pela execução dos serviços 

de saúde. Profissionais da área de Economia, gestão de custos e contabilidade também 

oferecem seus feedbacks e orientações ao Conselho de Administração (Mesa 

Administrativa). 

O conjunto (iii), Instrumentos contém as práticas de: Avaliação do conselho e da 

diretoria, Planejamento da sucessão, Integração e educação continuada de conselheiros, 

Remuneração dos conselheiros de administração, Orçamento do conselho e consultas 

externas, Regimento interno, Reuniões do conselho de Administração. 

A “Avaliação do conselho e da diretoria”, é uma responsabilidade coletiva, tendo a 

Assembleia Geral o papel central de poder aprovar ou reprovar as contas e a gestão do 

Conselho de Administração (Mesa Administrativa) e da Diretoria. Durante as assembleias, 

os membros podem discutir e avaliar os relatórios apresentados, que incluem o balanço geral 

e o demonstrativo das obras realizadas. O provedor, como parte da Diretoria, é responsável 

por apresentar relatórios de gestão, que incluem o balanço geral, o demonstrativo das obras 

realizadas, o desempenho financeiro da instituição e outras informações relevantes, 

assegurando a transparência e o fornecimento de contas aos irmãos e à comunidade. Embora 

não avalie diretamente o Conselho de Administração (Mesa Administrativa) e a Diretoria, a 

Comissão de Tomada de Contas (Conselho Fiscal) atua como um órgão de fiscalização e 

seus pareceres e recomendações podem influenciar a avaliação realizada pela Assembleia 

Geral. 

Para a prática “Planejamento da sucessão”, o estatuto estabelece que, em caso de 

vacância nos cargos do Conselho de Administração (Mesa Administrativa), os membros 

restantes dos órgãos de administração e fiscalização devem designar pessoas para ocupar os 

cargos vagos provisoriamente pelo período máximo de 30 dias. Nesse mesmo período em 

que ocorrer a vacância, uma Assembleia Geral deverá ser convocada para eleger novos 

membros do Conselho de Administração (Mesa Administrativa) ou da Comissão de Tomada 

de Contas. O estatuto também define que o mandato dos membros da Mesa Administrativa 

é de quatro anos, sendo obrigatória a renovação de pelo menos um terço dos seus 
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componentes ao final de cada mandato, garantindo assim a continuidade e a introdução de 

novas ideias na gestão da instituição. 

Sobre a prática “Integração e educação continuada de conselheiros”, a Instituição 

Filantrópica possui o Núcleo de Educação Permanente (NEP), setor responsável por 

promover treinamentos técnicos e administrativos com vistas a reforçar as responsabilidades 

de cada profissional (Dados da pesquisa). Para a prática “Remuneração dos conselheiros de 

administração”, o estatuto estabelece que a remuneração dos conselheiros de administração 

será definida pela assembleia geral, responsável por aprovar as remunerações ou o 

reembolso de despesas diretamente relacionadas ao exercício das funções dos conselheiros 

(Art. 25). 

Em relação à prática “Orçamento do conselho e consultas externas”, fica a cargo da 

diretoria executiva da Instituição Filantrópica propor à assembleia geral políticas e metas 

que orientam as atividades da instituição, apresentar programas de trabalho e orçamento, 

avaliar e providenciar o montante dos recursos financeiros necessários para atender as 

operações e serviços. Pode também solicitar a avaliação de funcionários graduados ou 

consultoria de empresas privadas.  

Para a prática “Regimento interno”, a Instituição Filantrópica possui um regimento 

interno aprovado pela assembleia geral com finalidade específica de regular e detalhar as 

disposições contidas em seu estatuto e cujo objetivo é fornecer normas e procedimentos que 

ajudem a organizar e operacionalizar as atividades da instituição. No entanto, ele não se 

encontra disponível em seu Website para a comunidade e partes interessadas, mas apenas 

para seus colaboradores diretos ou a quem lhe convier. Essa não disponibilização pública 

desse documento indica uma falha na transparência e comunicação com as partes 

interessadas. 

Para a prática “Reuniões do conselho de administração” (Mesa Administrativa), elas 

ocorrem regularmente uma vez por mês, e de forma extraordinária quando necessário, com 

convocações realizadas pelo provedor, pela maioria dos membros ou pelo Conselho Fiscal 

(Comissão de Tomada de Contas) a respeito das metas e o desempenho. Para que as 

deliberações sejam válidas, é necessária a presença da maioria dos membros, e as decisões 

são tomadas por maioria simples, reservando ao provedor o voto de desempate. As atas das 

reuniões são registradas em livro próprio e devem ser lidas, aprovadas e assinadas pelos 

membros presentes. Caso um membro falte a três reuniões ordinárias consecutivas ou a seis 

reuniões durante o ano, sem justificativa, ele perde automaticamente a carga (art. 54). 
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Em síntese, para o direcionador “Conselho de Administração”, a instituição tem se 

mostrado coerente com a maioria das recomendações do IBGC, demonstrando um 

alinhamento satisfatório com a governança corporativa. 

Ao analisar as práticas de governança, segundo elemento direcionador Diretoria, foi 

possível observar que a Instituição Filantrópica satisfez a cinco das cinco práticas, 

recomendadas pelo IBGC, indicando, assim, um alto nível de conformidade com suas 

diretrizes. Para este direcionador as melhores práticas de governança recomendas pelo IBGC 

podem ser analisadas através de seis práticas, saber: Atribuições, Indicação dos diretores, 

Avaliação da diretoria, Remuneração da diretoria, Relacionamento. 

Para a prática “Atribuições”, o estatuto da instituição afirma que a Diretoria deve 

implementar políticas internas e procedimentos de controle, como também realizar 

avaliações regulares, implementar planos de mitigação de riscos e monitor continuamente 

as estratégias de gestão de riscos.  

Para a prática “Indicação dos diretores”, o estatuto da instituição determina que os 

membros da diretoria sejam eleitos pelos Irmãos da instituição associados com direito a voto, 

em assembleia geral. A Diretoria poderá ser composta apenas pelos irmãos admitidos a mais 

de 12 meses e poderão concorrer às funções de provedor, vice provedor e tesoureiro; além 

de ter a sua atuação avaliada e validada pelo Conselho de Administração (Mesa 

Administrativa).  

Em relação à prática “Avaliação da diretoria”, A Assembleia Geral é a responsável 

por aprovar ou reprovar as contas e a gestão da Diretoria. Durante as assembleias, os 

membros podem discutir e avaliar os relatórios apresentado pelo provedor (diretor 

executivo), que incluem o balanço geral, o demonstrativo das obras realizadas, relatórios de 

gestão, o desempenho financeiro da instituição e outras informações relevantes aos irmãos 

e à comunidade. Para a prática “Remuneração da diretoria”, o estatuto diz que a remuneração 

da diretoria é determinada com base em análise de mercado, qualificações, contribuição 

individual, impacto no desempenho e riscos, alinhamento com os propósitos da instituição. 

Para a prática “Relacionamento”, a Instituição Filantrópica fornece treinamentos regulares, 

monitoramento contínuo das atividades e um sistema de auditoria, que visa também o fortalecimento 

do relacionamento e da confiança entre a Diretoria e os colaboradores (Dados da entrevista).  

Em suma, a pesquisa verificou que em relação ao direcionador Diretoria, a 

Instituição Filantrópica possui um forte alinhamento com as diretrizes de governança 

corporativa do IBGC. 
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Ao analisar as práticas de governança segundo elemento direcionador Órgãos de 

fiscalização e Controle, foi possível averiguar que a Instituição Filantrópica satisfez a seis 

das seis práticas recomendadas pelo IBGC, demonstrando um alto nível de conformidade 

com o IBGC (2023).  

Para este direcionador as melhores práticas de governança recomendas pelo IBGC 

podem ser analisadas através de três conjuntos, a saber: Conjunto (i) Auditorias, Conjunto 

(ii) Gestão de riscos e controles; Conjunto (iii), Conformidade. 

Para o conjunto (i), “Auditorias”, destacam-se duas práticas: Auditoria interna e 

Auditoria independente. De acordo com o estatuto da organização objeto deste estudo, a 

instituição poderá optar por realizar a auditoria interna com recursos próprios ou contratar 

serviços externos especializados, conforme a necessidade e o contexto da organização. Em 

relação à prática “Auditoria interna” atualmente a Instituição Filantrópica conta com dois 

setores que atuam no processo de contas. O setor financeiro, responsável por auditar e faturar 

contas e o setor de custos responsável por auditar os contratos. Já para a prática “Auditoria 

externa, em 2023, a instituição contratou uma empresa terceirizada que apresentou os dados 

contábeis referentes ao Balanço patrimonial e Demonstrativo do Resultado do Exercício 

(DRE). 

Para o conjunto (ii), Gestão de riscos e controles, destacam-se as práticas: 

Gerenciamento de riscos e Controles internos que são de responsabilidade da Diretoria 

Executiva. O “Gerenciamento de riscos” ´é feito através avaliações de risco regulares, 

implementação de planos de mitigação de riscos e monitoramento das estratégias de gestão 

de riscos. Já para a prática “Controles internos”, conforme Artigo 54 do estatuto da 

instituição filantrópica, a Diretoria é quem estabelece as normas de controle das operações 

e serviços, verifica, mensalmente o estado econômico-financeiro da instituição, desenvolve 

operações e serviços através de balancetes e demonstrativos específicos. 

Para o conjunto (iii), Conformidade, destacam-se as práticas: Conselho Fiscal e 

Compliance. O Conselho Fiscal fiscaliza as atividades da Instituição Filantrópica, examina 

as contas e livros, e emite pareceres sobre a gestão financeira. Em relação à prática 

Compliance, não existe na instituição um setor exclusivo para compliance, no entanto, a 

responsabilidade pela conformidade com as normas legais e regulamentares é atribuída ao 

Conselho de Administração (Mesa Administrativa) e à Diretoria. Esses órgãos garantem a 

implementação de políticas e procedimentos que asseguram a conformidade com as leis e 

regulamentos aplicáveis. 



49 

 

Em síntese, a Instituição Filantrópica mostra que possui órgãos de fiscalização e 

Controles que se alinham de maneira consistente às recomendações do IBGC. 

Ao analisar as práticas de governança segundo elemento direcionador Conduta, foi 

possível constatar que a Instituição Filantrópico satisfez a três das três práticas 

recomendadas pelo IBGC (2023). Para este direcionador as melhores práticas de governança 

recomendas pelo IBGC podem ser analisadas através de três práticas, a saber: “Código de 

conduta”, “Canal de denúncias”, “Políticas organizacionais”.  

O Código de Conduta da Instituição Filantrópica é um documento restrito aos 

colaboradores da instituição e que reforça o comportamento ético; porém, não se encontra 

disponível em seu website para outras partes interessadas. 

A Instituição Filantrópica possui um canal de denúncias que foi desenvolvido para 

casos de assédio. Estes são investigados pela Comissão de Ética, no intuito de assegurar que 

todos os colaboradores tenham seus direitos protegidos e suas preocupações tratadas com 

seriedade com base nos princípios de moralidade e transparência descritas no estatuto (Art. 

79). 

As políticas organizacionais da Instituição Filantrópica podem ser ilustradas por 

várias práticas descritas em seu estatuto como: (i) Política de gestão Administrativa, (i) 

Diretrizes de boa governança, 

(i) Compliance e Certificações. 

A política de gestão administrativa (i) é de responsabilidade do Conselho de 

Administração (Mesa Administrativa) que deve adotar práticas de gestão para evitar que os 

gestores obtenham benefícios ou vantagens pessoais (Art. 51, parágrafo único). As diretrizes 

de boa governança da Instituição Filantrópica seguem princípios que asseguram que suas 

ações sejam pautadas pela ética e conformidade com padrões legais, conforme seu estatuto 

(Art. 79). 

Compliance e Certificações: a Instituição Filantrópica mantém a certificação como 

entidade beneficente de assistência social, em conformidade com a legislação pertinente, 

reforçando sua política de conformidade e conduta (Art. 80). 

Assim, para o direcionador Conduta, a Instituição Filantrópica demonstra 

compromisso em adotar políticas que reforcem a ética e conduta responsável dentro da 

organização, evidenciando que possui um alinhamento elevado com as recomendações do 

IBGC (2023). 
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As análises realizadas demonstram que a Instituição Filantrópica apresentou um 

alinhamento consistente com as recomendações do IBGC, evidenciando 100% de 

conformidade em quatro dos cinco direcionadores avaliados. Isso reflete comprometimento 

com as melhores práticas de governança corporativa e a seriedade com que a organização 

trata a transparência, a responsabilidade e a integridade. As constatações deste estudo 

corroboram a abordagem defendida por De Castro (2016) e Reis et al. (2023) de que a 

aplicação de práticas de GC por organizações do TS constituem importante meio para 

fortalecimento destas organizações.  

Se a Instituição Filantrópica observar e tratar as lacunas encontradas por esta 

pesquisa, ele não apenas poderá fortalecer sua reputação, mas também provavelmente 

contribuirá para a sustentabilidade e eficácia de suas operações a longo prazo. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No cenário atual, diversos fatores externos à empresa desempenham um papel de 

importância para a governança corporativa, tornando-a essencial para a gestão das 

organizações. Essa governança reflete o ambiente em que as empresas atuam, influenciando 

suas decisões estratégicas e a forma como realizam suas operações. 

Nesse sentido, esta pesquisa teve como objetivo analisar as práticas de governança 

segundo os princípios do IBGC, e identificar seus desdobramentos na gestão de uma 

Instituição Filantrópica na região dos Inconfidentes, Minas Gerais, buscando compreender 

como as recomendações do IBGC são implementadas na gestão da instituição. 

Os resultados revelaram um alinhamento consistente com quatro dos cinco 

direcionadores das melhores práticas sugeridas pelo IBGC, evidenciando a seriedade com 

que a organização aborda a transparência, a responsabilidade e a integridade. Além disso, a 

pesquisa revelou que apesar das boas práticas implementadas, existe uma oportunidade de 

melhoria na disponibilidade de documentos, como o regimento interno e o código de 

conduta, o que poderia fortalecer ainda mais a transparência e a comunicação com os seus 

stakeholders. 

Enfim, as análises realizadas neste estudo possibilitaram concluir que a adoção 

consistente das diretrizes do IBGC não apenas fortalece a reputação de uma organização do 

TS, mas também contribui para sua sustentabilidade no longo prazo. Recomenda-se que a 

instituição continue a aprimorar suas práticas de governança, em prol do atendimento às 

exigências do setor e às expectativas dos seus stakeholders. 
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As contribuições práticas deste estudo são expostas através da análise pontual de 

cada um dos cinco princípios de governança corporativa preconizados pelo IBGC, bem 

como da avaliação específica de quatro dos cinco direcionadores de GC no contexto de uma 

organização do TS ao evidenciar a aderência e a aplicabilidade destes conceitos. A 

contribuição teórica é observada no sentido de fortalecer as discussões relativas à adoção de 

práticas de governança corporativa por organizações do TS, principalmente através da 

abordagem de melhores práticas do IBGC. 

Mesmo perante tais contribuições, todavia o presente estudo tem limitações 

relacionadas ao acesso aos agentes de governança corporativa no contexto organizacional 

estudado, bem como aos demais stakeholders no âmbito da instituição filantrópica. 

Outrossim, novos estudos podem explorar as limitações de acesso a estes agentes e 

stakeholders, bem como, outras fontes de coletas de dados, para desenvolver análises, 

inclusive quantitativas, por meio do uso de técnicas estatísticas baseadas nas categorias 

estruturadas na presente pesquisa. Ademais, novos estudos podem abordar outros tipos de 

organizações do TS ao explorar o roteiro estruturado nesta pesquisa. 

  



52 

 

REFERÊNCIAS  

A. M. L. Relevância da gestão tributária na governança corporativa: indicadores de 

desempenho de gestão tributária. 2022. f. 82. Dissertação (Mestrado em Administração) – 

Fundação Getúlio Vargas, Escola de Administração de Empresas de São Paulo, São Paulo, 

2022. 

 

ASSAYAG, S. E.; DE LIMA ELIAS, L. M. S. Conselho de Administração e Diversidade de 

Gênero: a Governança Corporativa nas Estatais da Amazônia. Ciência & Trópico, v. 48, n. 1, 

2024. 

 

ANDRADE, L. M. N.; FUJINO, A. Condicionantes da qualidade da informação contábil à luz 

do regime de informação do sistema de governança corporativa: uma aproximação conceitual. 

Boletim de Conjuntura (BOCA), v. 16, n. 48, p. 533-562, 2023. 

AZEVEDO, P. F. O.; MAIA, F. M.; COUTO, F. F. Governança corporativa na saúde 

suplementar: estudo em uma cooperativa de saúde. RAHIS: Revista de Administração 

Hospitalar e Inovação em Saúde, Belo Horizonte, v. 19, n. 4, jul/set. 2022. Disponível em: 

https://revistas.face.ufmg.br/index.php/rahis/article/view/7468. Acesso em: 22 de setembro 

2024. 

 

BRASIL. Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009. Disponível em: 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed /lei /20/lei -12101-27-novembro-2009. Acesso em:22 

set. 2024 

 

CALIGIONE, R. R. et al. Avaliação das práticas de governança corporativa proposta pelo 

IBGC: uma meta-análise no contexto das empresas familiares. Revista Foco, [S. l.], v. 16, n.4, 

p.1578, 2023. Disponível em: https://ojs.focopublicacoes.com.br/foco/article/view/1578. 

Acesso em: 27 jul. 2023. 

 

CARVALHO, A. E. G. Aplicações dos princípios de Governança Corporativa em uma 

organização do terceiro setor. 2019. 77 f. (Trabalho de conclusão de curso) – Faculdade de 

Economia, Administração, Atuária, Contabilidade, Secretariado Executivo e Finanças, 

Universidade Federal do Ceará, Ceará, 2019. 

 

CELEGATTI, N., et.al.. Práticas de governança Corporativa: o caso de uma entidade do 

terceiro setor. Revista ConTexto. Porto Alegre, v. 21, n. 49, p. 73-85, set/dez. 2021. Disponível 

em: https://seer.ufrgs.br/index.php/ConTexto/article/view/115455. Acesso em 26 de julho 

2023. 

 

CORDEIRO, J. Accountability: a evolução da responsabilidade pessoal, o caminho da 

revolução eficaz. 1.ed. Rio de janeiro: Editora Alta Books, 2023. 

 

DA SILVA, C. A. B. A.; Echternacht, T. H. de S.; Da Silva, J. M. R. Sistema de controle 

interno: um estudo na controladoria geral do estado da Paraíba. Revista de Gestão e 

Secretariado, [S. l.], v. 14, n. 4, p. 5396–5415, 2023.  

 

DA SILVA, J. C. L. et al. governança corporativa: um instrumento fundamental na gestão 

financeira organizacional. Revista Tópicos, v. 2, n. 12, p. 1-15, 2024. 

 



53 

 

DE MENEZES, B. S. et al. Eco inovação e governança: tendências através de uma revisão 

sistemática internacional. Observatório de La Economía Latinoamericana, Fortaleza, v. 21, 

n. 9, p. 11126-11147, 2023. 

 

FERREIRA, M. C.; MARTINS, V. F.; Governança Corporativa e Accountability no setor da 

saúde: uma análise de publicações em periódicos no Brasil. RAGC, v. 10, n. 44, p. 98-113, 

2022.  

 

FILHO, R. I.; CIERCO, A. A. Governança, ESG e Estrutura Organizacional. São Paulo. 

Grupo Almedina (Portugal), 2022. E-book. p.15-64. 

 

Gil, A. C. Como Fazer Pesquisa Qualitativa. 1. ed. Barueri (SP). Atlas, 2021. E-book. p. 15-

154. 

 

HOSPITAL SANTA CASA DAS MISERICÓRDIAS. Informativos 2022. Disponível em: 

https://www.santacasaop.com.br/arquivos-categoria/9/informativos-2022. Acesso em: março 

2024. 

 

HOSPITAL SANTA CASA DAS MISERICÓRDIAS. Informativos 2023. Disponível em: 

https://www.santacasaop.com.br/arquivos-categoria/10/informativos-2023. Acesso em: abril 

2024. 

 

HOSPITAL SANTA CASA DAS MISERICÓRDIAS. Prestação de contas 2023. Disponível 

em: https://drive.google.com/file/d/1l-SVvXTicKyRW6uvBbdQdQPPBwPo_WbH/view. 

Acesso em: maio 2024. 

 

HOSPITAL SANTA CASA DAS MISERICÓRDIAS. Informativos 2024. Disponível em: 

https://www.santacasaop.com.br/arquivos-categoria/11/informativos-2024. Acesso em: maio 

2024. 

 

IBGC. - Código de Melhores Práticas de Governança Corporativa / Instituto Brasileiro de 

Governança Corporativa - 6. ed. - São Paulo, SP: IBGC, 2023. 

 

JACUDI, LV; FERREIRA, AF. A importância da aplicação de um check-list para elaboração 

e controle do PCMAT sob a óptica da NR 18. Revista Teccen.v.12, n.2, p. 68-74, 2019.  

 

LACRUZ, A. J. Considerações teóricas sobre governança corporativa no terceiro setor à luz da 

teoria da agência. Cadernos Ebape. br, v. 18, n. 3, p. 473-485, 2020. 

 

MARTINS, M.; MARTINS, V. F. Governança corporativa no terceiro setor: um estudo de caso 

em fundação de serviços hospitalares. Revista Mineira de Contabilidade, Belo Horizonte, 

Ano 15, nº 54, p. 6-13, abr./maio/jun. 2014. Disponível em: https://revista.crcmg.org.br/rmc/ar-

ticle/view/187. Acesso em: 16 jan. 2024 

 

OLIVEIRA, C. do C.; Freire, D. G.; Marta, F. de S. Aspectos Metodológicos do Estudo das 

Fundações Privadas e Associações Sem Fins Lucrativos no Brasil (FASFIL). Boletim de 

Análises Político-Institucional, n. 20, p. 1-10, junho 2019. Disponível em: 

https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/9404/4/Bapi_20_aspectos_metodologicos.pdf. 

Acesso em: 31 jul. 2023. 

 



54 

 

 

OLIVEIRA, W. C.; QUEIROZ, D. B. Associação do Ciclo da Vida Organizacional das 

Companhias Brasileiras com o Nível de Governança Corporativa. Revista Contabilidade, 

Gestão e Governança, Brasília-DF, v. 26, n. 1, p. 01-31, 2023.  

 

PERES, R. de M. FILHO, F. R. D.; ARAÚJO, M. A. de. Índices de Governança Corporativa 

Aplicados ao Terceiro Setor. Id On line, Revista Multidisciplinar e de Psicologia. v.12, n. 

40. 2018. 

 

PRADO, R. N. Governança Corporativa. v. III. São Paulo: Editora Saraiva, 2023. E-book. p. 

8-13. 

 

RAMOS, A. F. et al. Governança Corporativa no terceiro setor: Estudo de Caso na Associação 

de Pais e Amigos dos Excepcionais de Governador Valadares. Revista Contabilidade em 

Texto (ConTexto), Porto Alegre, v. 21, n. 49, p. 73-85, dez. 2021.  

 

 REIS, P. M. R.; ROSA, B. L.; TRIGO, J. A. A publicação voluntária de informações socioam-

bientais como forma de legitimação das organizações do terceiro setor e acesso ao mercado de 

doações. Revista GeSec; São Paulo, SP, v. 14, n.5, p. 8328-8342, 2023. 

 

ROCHA CALIGIONI, R. et al. Avaliação das práticas de governança corporativa proposta pelo 

IBGC: uma meta-análise no contexto das empresas familiares. Revista Foco (Interdiscipli-

nary Studies Journal), v. 16, n. 4, 2023. 

 

SANTOS, F. S. dos; MENDES, L.; FERRÁN, M.J. E. M. Governança Democrática e Terceiro 

Setor: possibilidades e dificuldades em duas ONGs na cidade de Porto Alegre. Revista de Po-

líticas Públicas, Porto Alegre, vol. 19, n.2, pp. 467-477, 2015. 

 

SOUZA, N. J. A.; REIS, D. A. Os Impactos da Governança Corporativa em uma Cooperativa 

de Crédito. Revista Gestão & Tecnologia, Pedro Leopoldo, v. 15, n. 2, p. 211-234, ago. 2015.  

 

TACHIZAWA, T. Gestão Ambiental Responsabilidade Social Corporativa. 9. ed. São 

Paulo: Grupo GEN, 2019. 

 

TOGNI, G. L. Governança Corporativa em Empresas Estatais: Reflexões a partir da ADI 

7331/DF e do PL 28966/2022. Revista de Direito da ADVOCEF, v. 20, n. 36, p. 29-48, 2024. 

 

ZANATTA, J. M.; TREVISAN, J. K. D. V.; BAGGIO, D. K. Estrutura de Governança 

Corporativa de um Hospital Filantrópico: Um Estudo de Caso. Holos, v. 1, p. 212–223, 2018.  

 



55 

 

 

Apêndice 1  

 

 

 



56 

 

Apêndice 2  

Questionário - governança corporativa e organização do terceiro setor 

Questões  Descrição  

1º Catego-

ria associ-

ada p/ aná-

lise  

2º Cáte-

goria as-

sociado p/ 

análise  

3º Cate-

goria 

associ-

ado p/ 

análise  

Questão 

01 

 Como a instituição filantrópica tem se empenhado em ir 

além das obrigações legais, promovendo a transparência de 

forma proativa para informar e esclarecer todos os aspectos 

relevantes de suas ações, demonstrando responsabilidade e 

consciência em sua gestão? P3  P3-D1 

P3-D1-

pr11      

Questão 

02 

Como os gestores da instituição filantrópica garantem trata-

mento justo e igualitário (isonômico) para todas as partes inte-

ressadas, considerando seus direitos, deveres, necessidades, 

interesses e expectativas?  P2 P3-D2 

P3-D2-

pr09      

Questão 

03 

Quais estratégias a liderança da instituição filantrópica desen-

volve para garantir que cada colaborador assuma responsabi-

lidade pelos seus atos e informações, visando promover uma 

cultura organizacional de prestação de contas?  P3 P4-D3 

P4-D3-

pr16       

Questão 

04 

Como a instituição filantrópica está adotando práticas susten-

táveis para garantir estabilidade financeira e maximizar resul-

tados positivos, considerando as diretrizes da governança cor-

porativa?  p5 P5-D1 

P5-D1-

pr23     

Questão 

05 

Quais medidas concretas são adotadas pelos gestores institui-

ção filantrópica para promover o aprimoramento contínuo da 

cultura ética na organização, reforçando a integridade e o ali-

nhamento entre valores afirmados e ações praticadas no ter-

ceiro setor? 

P4 P4-D2 

P1-D2-

pr10       

Questão 

06 

A ética é considerada como alicerce da governança corporativa 

e visa orientar a evolução e o convívio entre as pessoas.  Como 

a instituição filantrópica incorpora este princípio e seus valores 

em sua conduta institucional em uma sociedade cada vez mais 

complexa?  

P5 P1-D1 

P1-D1-

pr2       

Questão 

07 

Quais são as ações específicas adotadas pela instituição filan-

trópica para garantir a equidade no tratamento das partes inte-

ressadas, considerando suas necessidades e características es-

pecíficas? P2 P2-D1 

P2-D1-

pr03 

Questão 

08 

Considerando a importância do conselho de administração 

como guardião do propósito, valores e sistema de governança, 

como a instituição filantrópica promove a conexão entre a ges-

tão executiva e demais stakeholders? P3 P1-D2 

P1-D2-

pr11       

Questão 

09 

Como instituição filantrópica implementa e executa as estraté-

gias aprovadas pelo conselho de administração, ao mesmo 

tempo que assegura a integração eficaz entre a gestão execu-

tiva e as diretrizes da instituição?  P3 P4-D2 

P4-D2-

pr12       

Questão 

10 

 Considerando a importância dos órgãos de fiscalização e 

controle para apoiar a organização, como instituição filantró-

pica estrutura e implementa esses órgãos em conformidade P3 P4-D4 

P4-D4-

pr17        
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com a legislação aplicável e considerando as características 

específicas da instituição? 

Questão 

11 

 De que forma a instituição filantrópica promove princípios 

éticos, orienta relações internas e externas e consolida boas 

práticas de governança através do seu Código de Conduta?  

P5 P1-D5 

P1-D5-

pr25      

Questão 

12 

 Considerando os princípios de integridade na governança 

corporativa, como a administração da instituição filantrópica 

trabalha para fortalecer uma cultura ética com o intuito de 

minimizar decisões afetadas por conflitos de interesse?    P5 P1-D1 

P1-D1--

pr16      

Questão 

13 

 Como a administração da instituição filantrópica trabalha 

para garantir a coerência entre o que é comunicado e efetiva-

mente praticado, em benefício dos stakeholders? P5 P5-D1 

P5-D1--

pr16   

Questão 

14 

Uma vez que a transparência promove o desenvolvimento da 

instituição e cultiva um ambiente de confiança para todas as 

partes interessadas, como instituição filantrópica garante a dis-

ponibilidade de informações precisas sobre o desempenho eco-

nômico-financeiro, bem como de fatores ambientais, sociais e 

de governança?  

P1 P1-D1 

P1-D1-

pr04       

Questão 

15 

A equidade tem como objetivo um tratamento justo e persona-

lizado (isonômico) para todas as partes interessadas. Como a 

instituição filantrópica assegura esse princípio que leva em 

consideração as características específicas de cada stakehol-

der?  
P2 P3-D2 

P3-D2-

pr08       

Questão 

16 

 A responsabilização ou accountability visa incentivar ações 

pautadas em diligência, independência e busca por valor sus-

tentável. Como instituição filantrópica garante que seus mem-

bros assumam responsabilidade por suas ações e omissões, 

promovendo ações alinhadas com princípios de diligência e in-

dependência? P3 P4-D3 

P4-D3-

pr18      

Questão 

18 

 De que maneira a instituição desenvolve políticas e proces-

sos para identificar e minimizar conflitos de interesse? P5 P5-D2 

P5-D2-

pr04    

Questão 

19         

Questão 

20 

  Como a instituição filantrópica aborda a gestão de conflitos 

de interesse considerando que esses conflitos surgem quando 

um agente de governança tem interesses divergentes dos inte-

resses da organização? Como é feito o alinhamento entre os 

interesses dos agentes de governança e da organização? P5  P5-D2 

P5-D2-

pr05      

Questão 

21 

Há alguma prática da instituição filantrópica em busca de ali-

nhamento entre os interesses dos agentes de governança e da 

organização? P5 P5-D2 

P5-D2-

pr05  

Questão 

22 

Como é formado o Conselho de Administração da instituição 

filantrópica e quais são os critérios adotados para a escolha 

de seus membros? P3 P3-D2 

P3-D2-

pr14     
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Questão 

23 

Como o Conselho de Administração (Mesa Administrativa) 

supervisiona o desempenho da instituição? P3 P3-D2 

P3-D2-

pr07 

Questão 

24 

 O Conselho de Administração da instituição filantrópica 

busca interagir com a auditoria (externa/interna)? Como?  P3 P3-D2 

P3-D2-

pr21 

Questão 

25 

Como o Conselho de Administração da instituição filantró-

pica assegura transparência nas finanças e garante a integri-

dade dos controles internos? P3 P3-D2 

P3-D2-

pr21 

Questão 

26  

O Conselho de Administração da instituição filantrópica tem 

conhecimento de ações de gestão de riscos relativas à gestão 

financeira da instituição? Como acompanha estas ações? p3 p3-d2 

P3-D2-

pr21 

Questão 

27 (23) 

Como o Conselho de Administração (Mesa Administrativa) 

supervisiona o desempenho da instituição?  P3 P3-D2 

P4-D2-

pr21    

Questão 

28 

A instituição filantrópica possui um Conselho consultivo? 

Quais são suas características em termos de sua natureza e fun-

ção dentro da organização? P2 P2-D2 

P2-D2-

pr10     

Questão 

29 

Qual é o papel do Conselho de Administração (Mesa Admi-

nistrativa) na construção de uma relação transparente e coo-

perativa com a diretoria? P1 P1-D2 

P1-D2-

pr06      

Questão 

30 

 Como a diretoria, está contribuindo para a realização do pro-

pósito e princípios de governança corporativa da instituição 

filantrópica? P1 P1-D3 

P1-D3-

pr12      

Questão 

31 

Em relação à divulgação de informações obrigatórias, como a 

diretoria assegura uma comunicação pronta, transparente e 

eficiente, incluindo esclarecimentos positivos e negativos? P1 P1-D3 

P1-D3-

pr13     

Questão 

32 

Pode compartilhar como a diretoria elaborou seu regimento 

interno aprovado pelo conselho de administração? P1 P1-D3 

P1-D3-

pr14       

Questão 

33 

Quais são os elementos que determinam a estrutura, funcio-

namento e papéis do regimento interno dentro da instituição?  P1 P1-D3 

P1-D3-

pr14       

Questão 

34 

Como a Diretoria promove a integridade, estimula uma cul-

tura inclusiva e considera a diversidade como um fator impul-

sionador de inovação e sustentabilidade nas indicações dos 

diretores? P1 P1-D3 

P1-D3-

pr27      

Questão 

35 

 Quais critérios são priorizados na indicação dos membros do 

Conselho Fiscal?                                                                                                                                 P1 P1-D2 

P1-D2-

pr31      

Questão 

36 

De que maneira o Conselho Fiscal atua para garantir a preser-

vação do valor e interesses da instituição? 

P1 P1-D2 

P1-D2-

pr36   

Questão 

37 

 Explique como o Conselho Fiscal analisa e emite parecer so-

bre diversas proposições e documentos apresentados pela ad-

ministração da instituição filantrópica de Ouro Preto. P1 P1-D2 

P1-D2-

pr37      
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Questão 

38 

Como a organização decide abordar a auditoria interna: op-

tando por realizar internamente ou preferindo a abordagem de 

terceirização? P1 P1-D4 

P1-D4-

pr39     

Questão 

39 

Qual é a política de gestão de riscos adotada pelo conselho de 

administração da instituição filantrópica e como ela é imple-

mentada? P1 P1-D4 

P1-D4-

pr40    

Questão 

40 

  Como a diretoria da instituição filantrópica assegura meca-

nismos eficazes para identificar, avaliar, priorizar, mitigar e 

monitorar os riscos relevantes à instituição? P1 P1-D3 

P1-D3-

pr41      

Questão 

41 

  Existe um programa de Compliance da instituição filantró-

pica? Se sim, como ele é estruturado, implementado e moni-

torado? P1 P1-D5 

P1-D5-

pr42      

Questão 

42 

 De que forma a diretoria da instituição filantrópica define, 

submete à aprovação do conselho de administração, e revisa 

periodicamente as diretrizes de funcionamento do canal de 

denúncias, incluindo o estabelecimento de alçadas para lidar 

com potenciais conflitos de interesses? P1 P1-D3 

P1-D3-

pr43      

Questão 

43 

Como a instituição garante a participação de representantes 

de diferentes áreas no processo de elaboração do código de 

conduta, facilitando o engajamento de todos os envolvidos? P5 P5-D5 

P5-D5-

pr43     

Questão 

44 

De que forma o código de conduta da instituição filantrópica 

é aplicável a sócios, conselheiros, diretores, colaboradores, 

fornecedores e demais partes interessadas, considerando as 

relações entre eles e com a organização? P5 P5-D5 

P5-D5-

pr44    

Questão 

45 

 Como a instituição assegura que fornecedores e outras partes 

interessadas adiram ao código de conduta, alinhando-se aos 

princípios éticos da instituição filantrópica? P5 P5-D5 

P5-D5-

pr35     

Questão 

46 

Quais medidas disciplinares são previstas e aplicadas em caso 

de descumprimento das normas estabelecidas no código de 

conduta? P5 P5-D5 

P5-D5-

pr36      

Questão 

47 

Como a instituição filantrópica implementa, assegura e di-

vulga a disponibilização do código de conduta? P5 P5-D5 

P5-D5-

pr37     

Questão 

48 

Quais programas de educação continuada são promovidos 

pela instituição para garantir que todos os níveis da organiza-

ção compreendam e sigam o código de conduta?   P5 P5-D5 

P5-D5-

pr38     

Questão 

49 

Como é realizado o processo de revisão e atualização perió-

dica do código de conduta na instituição filantrópica para ga-

rantir sua eficácia e relevância ao longo do tempo? P5 P5-D5 

P5-D5-

pr39      

Questão 

50 

Como a instituição filantrópica garante a adoção de ferramen-

tas de denúncia? P5 P5-D5- 

P5-D5-

pr40    
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Questão 

51 

Em relação aos canais de denúncias, quais medidas são im-

plementadas para assegurar imparcialidade, anonimato, confi-

dencialidade e proteção contra retaliação aos denunciantes e 

testemunhas? P5 P5-D5- 

P5-D5-

pr40  

Questão 

52 

Como a instituição assegura a disponibilização do canal de 

denúncias em locais de fácil acesso?  P1 P1-D5 

P1-D5-

pr44     

Questão 

53 

A instituição utiliza de alguma forma o canal de denúncias 

para prevenir riscos jurídicos, financeiros e reputacionais? P1 P1-D5 

P3-D2-

pr01  

Questão 

54 

Quais são os principais elementos que o regimento interno 

prescreve em relação às atividades do conselho e comitês, e 

como ele esclarece responsabilidades, atribuições e regras de 

funcionamento, especialmente no que diz respeito a transpa-

rência e conflitos de interesses?  P1 P1-D5 

P1-D5-

pr28 

Questão 

55 

Como a diretoria garante que a organização atue de forma 

ética, transparente, em conformidade com dispositivos legais 

e políticas internas, enquanto mantém seus membros alinha-

dos ao propósito e princípios determinados?  P5-  P5-D3 

P5-D3-

pr34 

Questão 

56 

 Como são definidos e conduzidos os processos de avaliação, 

apuração e tratamento de denúncias na instituição filantró-

pica, e quem são os responsáveis por esses processos?  P5 P5-D5 

P5-D5-

pr41    

Questão 

57 

  Qual é o período de mandato considerado pela instituição fi-

lantrópica para os membros do Conselho, levando em conta o 

tempo necessário para adaptação dos novos integrantes? P3 P3-D2 

P3-D2-

pr17     

Questão 

58  

Quais são os critérios e políticas adotados pela instituição fi-

lantrópica para a renovação de mandato no Conselho, consi-

derando eventuais limites de anos para o exercício contínuo e 

os critérios de renovação expressos no estatuto, contrato so-

cial ou documentos internos da organização? P3 P3-D2 

P3-D2-

pr18      

Questão 

59   P2 P2-D2 

P4-D2-

pr22       

Questão 

60 

Quais são os procedimentos adotados pelo Conselho de Ad-

ministração para avaliar a independência dos conselheiros em 

relação aos temas examinados?  P3 P3-D2 

P3-D2-

pr15      

Questão 

61 

 De que maneira a instituição considera os capitais existentes 

em sua gestão (financeiro, intelectual, humano, social, natural 

e reputacional) para fortalecer seu papel e responsabilidades 

perante a sociedade de forma sustentável? P3 P5-D1 

P5-D1-

pr23       
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Questão 

62 

De que forma a instituição assegura a existência de mecanis-

mos ou canais para que os colaboradores possam relatar a ob-

servação de conflitos de interesse entre colegas? P5 P5-D5 

P5-D5-

pr25    

Questão 

63 

Como os princípios da governança corporativa são aplicados 

na prática por cada agente, contribuindo para a efetividade do 

modelo de governança na instituição filantrópica? P3 P3-D2 

P3-D2-

pr01  

Questão 

64 

Como a instituição promove programas de educação continu-

ada sobre o código de conduta para todos os níveis da organi-

zação? P5 P5-D5 

P5-D5-

pr44    

Questão 

65  

O papel do governance officer é muitas vezes recomendado 

para fortalecer as práticas de governança corporativa. Sua or-

ganização possui atualmente um governance officer; ou uma 

função equivalente? Em caso afirmativo, como suas ativida-

des são adaptadas para atender às características específicas e 

à complexidade da organização? P3 P3-D4 

P3-D4-

pr20 

Questão 

66 

Como a diretoria da instituição filantrópica elaborou e obteve 

a aprovação do Conselho de Administração para o código de 

conduta, visando promover o propósito, princípios e valores 

éticos, além de consolidar boas práticas de governança corpo-

rativa?  

      

          

 



62 

 

 

Apêndice 3 

Check list 

Quadro 9- Chek-list de avaliação de Práticas de governança evidenciadas pela 

instituição segundo elemento direcionador Fundamentos IBGC (2023) 
Recomendações Código Prática Critério: evidencia 

ações relativas à 

prática 

Critério: não 

evidencia ações 

relativas à prática 

Princípios de governança - 

Integridade 
P5- D1- pr01 Prática 01 Sim _ 

Princípios de governança - 

Transparência 
P1- D1- pr02 Prática 02 Sim _ 

Princípios de governança - 

Equidade 
P2- D1-pr03 Prática 03 Sim _ 

Princípios de governança – 

Responsabilização 

(Accountability) 

P3- D1-pr04 Prática 04 Sim _ 

Princípios de governança – 

Responsabilização 

(Accountability) 

P3-D1-pr05 Prática 05 Sim _ 

Agentes e estrutura de 

governança 
P3-D1-pr06 Prática 06 Sim _ 

Agentes e estrutura de 

governança 
P3-D1-pr07 Prática 07 Sim _ 

Conflitos de interesse P3-D1-pr08 Prática 08 Sim _ 

Conflitos de interesse P3-D1-pr09 Prática 09 Sim _ 

Conflitos de interesse P3-D1-pr10 Prática 10 Sim _ 

Fonte: elaboração própria. 

 

Quadro 10- Check-list de avaliação de Práticas de governança evidenciadas pela instituição segundo 

elemento direcionador Conselho de Administração IBGC (2023) 
Recomendações Código Prática Critério: 

evidencia ações 

relativas à 

prática 

Critério: não 

evidencia ações 

relativas à prática 

Atribuições P5-D2-pr11 Prática 11 Sim _ 

Atribuições P5-D2-pr12 Prática 12 Sim _ 

Composição do conselho 

de administração 

P3-D2-pr13 Prática 13 Sim _ 

Independência dos 

Conselheiros. 

P3-D2-pr14 Prática 14 Sim _ 
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Prazo do mandato P2-D2-pr15 Prática 15 Sim _ 

Disponibilidade de tempo P2-D2-pr16 Prática 16  Não 

Presidência do conselho P3-D2-pr17 Prática 17 Sim _ 

Comitês de assessoramento 

ao conselho de 

administração 

P3-D2-pr18 Prática 18 Sim _ 

Comitê de auditoria P1-D2-pr19 Prática 19 Sim _ 

Governance officer e a área 

de governança corporativa 

P5-D2-pr20 Prática 20 _ Não 

Avaliação do conselho e 

da diretoria 

P1-D2-pr21 Prática 21 Sim _ 

Planejamento da sucessão P1-D2-pr22 Prática 22 Sim _ 

Integração e educação 

continuada de conselheiros 

P2-D2-pr23 Prática 23 Sim _ 

Conselhos interconectados P3-D2-pr24 Prática 24 Sim _ 

Remuneração dos 

conselheiros de 

administração 

P1-D2-pr25 Prática 25 Sim _ 

Orçamento do conselho e 

consultas externas 

P3-D2-pr26 Prática 26 Sim _ 

Regimento interno P3-D2-pr27 Prática 27 _ Não 

Reuniões do conselho de 

administração 

P3-D2-pr28 Prática 28 Sim _ 

Confidencialidade P5-D2-pr29 Prática 29 Sim _ 

Relacionamentos P5-D2-pr30 Prática 30 Sim _ 

Conselho consultivo P5-D2-pr31 Prática 31 
 

Sim _ 

Fonte: elaboração própria. 

Quadro 11- Check-list de avaliação de Práticas de governança evidenciadas pela instituição segundo 

elemento direcionador Diretoria IBGC (2023) 
Recomendações Código Prática Critério: evidencia 

ações relativas à prática 

Critério: não 

evidencia ações 

relativas à prática 

Atribuições P3-D3-

pr32 

Prática 32 Sim _ 

Indicação dos diretores P3-D3-

pr33 

Prática 33 Sim _ 

Avaliação da diretoria P1-D3-

pr34 

Prática 34 Sim _ 



64 

 

Remuneração da diretoria P1-D3-

pr35 

Prática 35 Sim _ 

Relacionamentos P5-D3-

pr36 

Prática 36 Sim _ 

Fonte: elaboração própria. 

Quadro 12- - Check-list de avaliação de Práticas de governança evidenciadas pela instituição segundo 

elemento direcionador Órgãos de fiscalização e controle 

Recomendações Código Prática Critério: evidencia 

ações relativas à 

prática 

Critério: não 

evidencia ações 

relativas à prática 

Conselho Fiscal P3-D4-pr37 Prática 37 Sim _ 

Auditoria independente P1-D4-pr38 Prática 38 Sim _ 

Auditoria interna P1-D4-pr39 Prática 39 Sim _ 

Gerenciamento de riscos P3-D4-pr40 Prática 40 Sim _ 

Controles internos P1-D4-pr41 Prática 41 Sim _ 

Compliance P1-D4-pr42 Prática 42 Não _ 

Fonte: elaboração própria. 

 

Quadro 13- Check-list de avaliação de Práticas de governança evidenciadas pela instituição segundo 

elemento direcionador Conduta IBGC (2023) 

Recomendações Código Prática Critério: evidencia 

ações relativas à 

prática 

Critério: não 

evidencia ações 

relativas à prática 

Código de Conduta P2-D5-pr43 Prática 43 Sim _ 

Canal de denúncias P1-D5-pr44 Prática 44 Sim _ 

Políticas 

organizacionais 

P5-D5-pr45 Prática 45 Sim _ 

Fonte: próprio autor 
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